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PROJETO DE LEI No 

Dispõe sobre a instalação de câmeras para 

monitoramento e vigilância nas entradas 

principais e dependências dos parques 

municipais, e dá outras providências. 

• ...WS 

A Câmara Munic'ai de ão Paulo DECRETA: 

Art.1. 0  Serão instaladas câmeras para monitoramento e vigilância nas entrada 

principais e dependências dos parques municipais. 

Art.20  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 120 (cento E* 

vinte) dias a contar de sua publicação. • 	 17' 

Art.3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta da l" 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art.4° Essa Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das sessões, 
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JUSTIFICATIVA 

Por questão de segurança os parques do nosso Município são cercados e 

vigiados. Contudo, é impossível que a vigilância ocorra de forma adequada em 

todas as áreas. 

A colocação de câmeras de vídeo nos locais de acesso e dependências 

garantirá aos usuários destes logradouros a tranqüilidade que buscam para a 

prática de seu lazer. 

Os parques de nossa cidade precisam facilitar o acesso dos cidadãos, em 

especial crianças, idosos e deficientes, uma vez que as dificuldades e o medo não 

estimulam o contato direto com a natureza. 

No local adequado o operador do sistema ao identificar atitudes suspeitas 

informará aos órgãos de segurança, que disponibilizarão recursos para garantir a 

integridade dos munícipes. 

Conto com o interesse dos Nobres Vereadores para aprovação da presente 

propositura. 

Câmara Municipal de São Paulo — Viaduto Jacarei, 100 —4° andar — Sala 422 - 27° GV 
Telefone: (11) 6824-4390 

e-mail: attilarussomannoacamara.sp.00v.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

16- PAR 
16- 1370/2005  

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0436/05. 

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Russomanno, que 
dispõe sobre a instalação de câmeras para monitoramento e vigilância, nas 
entradas e dependências de parques municipais. 

Assim, o projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

Com efeito, nada obsta o prosseguimento da proposta eis que amparada 
na competência municipal para legislar sobre assuntos de predominante 
interesse local, nos termos do art. 30, I da Constituição Federal e art. 13, I 
da Lei Orgânica do Município. 

Importa ressaltar que o fato de disciplinar um serviço público em nada 
obsta o prosseguimento da proposta, como se verá a seguir. 

De fato, tanto a Constituição do Estado de São Paulo, em seu art. 24 e a 
Constituição Federal, em seu art. 61, reservaram aos Chefes do Poder 
Executivo iniciativa legislativa em matérias relativas a servidores públicos 
e estrutura administrativa. Nada contêm estes textos legais, contudo, com 
relação à reserva de iniciativa no que concerne aos serviços públicos, 
exceto no caso dos Territórios (art. 61, § 1°, alínea "b", CF). 

É certo, porém, que a Lei Orgânica do Município optou por colocar em seu 
texto a iniciativa legislativa reservada ao Prefeito também com referência 
às leis que tratem de serviço público, ex vi do art. 37, § 2°, inciso IV. 

Todavia, também é certo que doutrina e jurisprudência entendem serem as 
regras atinentes ao processo legislativo constantes da Constituição 
Federal, de obediência obrigatória por Estados e Municípios (TRJ 150/341, 
150/482, 151/425. 157/460, 163/975). 

Dessa forma, para compatibilizar a existência da norma municipal com o 
ordenamento jurídico somente resta ao intérprete entender que a restrição 
constante da Lei Orgânica diz respeito tão-somente a regras que 
disciplinem o serviço público não de forma geral e abstrata, mas aquelas 

p10436-05Enc 
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17- 1864/2005 



Folha h" co‘ 

Proccroo n° (4S6k)f-
Fábio de Ceistro Pr ■va 
Reg. 11.120 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

que representem atos específicos e concretos de administração, de 
governo, estes sim atribuição exclusiva do Chefe do Executivo (art. 56, 
LOM). 

De fato, Hely Lopes Meirelles, em parecer sobre lei de iniciativa do 
Executivo discrimina tais situações com sua costumeira didática:' 

"3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a 
atribuição primordial da Câmara é normativa, isto é, a de regular a 

-v4b administração do Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos 
interesses locais, ao passo que a do Prefeito é a Executiva, compreendendo 
a função governamental, exercida através de atos políticos, e a 
administrativa, mediante atos administrativos aqueles e estes concretos e 
específicos... 
4. Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o 
Município, mas apenas estabelece normas de administração, reguladoras da 
atuação administrativa do Prefeito. É nisso exatamente que reside a marca 
distintiva entre a função normativa da Câmara e a executiva do Prefeito: o 
Legislativo atua como poder regulatório genérico e abstrato. O Executivo 
transforma os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e 
concretos de administração." 

Aliás, já tramitou por esta Casa o projeto de emenda à'Lei Orgânica do 
Município de n° 1/99, que recebeu parecer pela legalidade da ComissãO 
Constituição e Justiça (parecer n° 419/99), visando justamente retirar 
restrição da Lei Orgânica do Município, compatibilizando ,kassim seu texto 

Pelo I:CI-; 	 jo: rn3  

com o or 	ento jurídico em vigor. 
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1 MEIRELLES, Hely Lopes: Est 	e Pareceres de Direi • Público, d. RT, 1984, pág. 24. 
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São Paulo, 03 de maio de 2006. 

SGP-15 n° 71/06 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento 
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 436/05, de 
autoria do Vereador Russomanno, solicitando-lhe que nos envie subsídios 
para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

( ROBEgrO TRIPOLI 
Presidente 

Anexos: cópia xerográfica do PL n° 436/05 e do despacho da comissão 
solicitante à fl. 06. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

SGP-15/srs 
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CÂMARA MUNICIPAL DE  s Santos 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 
PAULO 

Senhor Presidente 

o 
4e.srl 

t-t  

Solicito a V. Ex2  que encaminhe ao Executivo pedido de informações a 

respeito do Projeto de Lei n2  436/05, de autoria do nobre Vereador Russomanno, 

que dispõe sobre a instalação de câmeras para monitoramento e vigilância nas 

entradas principais e dependências dos parques municipais e dá outras 

providências, para que o mesmo se manifeste sobre o teor do PL como um todo, 

e, especialmente, através de seus órgãos competentes, quanto à sua 

conveniência e operacionalidade, em face das atribuições dos servidores 

municipais de SVMA que atuam nos parques municipais. 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro 

pronunciamento desta Comissão acerca da iniciativa, e saliento a importância de 

se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste pedido e do Projeto de Lei 

em apreço. 

Vereador na o em eo 

Presidente da Comissão de Política Urbana, etropolitana e de 
Melo Ambiente 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do 
artigo 46 do,in6iVIII do Regimento Interno 

Vereador, Robe 
Presidente da Câmara Mu 'cipal de São Paulo 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ÃO PAULO 

São Paulo, 15 de maio de 2006. 

Recebi ofício SGP-15 n° 71/06, de 03/05/06, 

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 436/05, 

de autoria do Vereador Russ 

e do despacho da Anexo: cópia xerográfica do 
comissão solicitante à fl. 06. 
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São Paulo, 15 de maio de 2006. 

Recebi ofício SGP-15 n° 71/06, de 03/05/06, 
solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 436/05, 
de autoria do Vereador Russomanno RE CEBIDO  
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Anexo: cópia xerográfica do Projeto de Lei n° 436/05 e do despacho da 
comissão solicitante à fl. 06. 
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São Paulo, 15 de maio de 2006. 

Recebi ofício SGP-15 n° 71106, de 03/05/06, 
solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 436/05, 
de autoria do Vereador Russomanno. RECEBIDO 
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Anexo: cópia xerográfica do Projeto de Lei n° 436/05 e do despacho da 
comissão solicitante à fl. 06. 
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Senhor Presidente 	
15 - DOCREC 
15- 1033/2006 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atendimento ao 

pedido de subsídios da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente, encaminho a Vossa Excelência cópia das manifestações dos órgãmi 

competentes desta Prefeitura acerca do Projeto de Lei n° 436/2005, de autoria do. 
e 

Vereador Russomanno, que dispõe sobre a instalação de câmeras para

monitoramento e vigilância nas entradas principais e dependências dos parques -e: 

municipais. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

tri 

■in 

te) 
Sec—tário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ROBERTO TRIPOLI 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Resp 436-05 

SOM - 002 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SACrfrAULÓ 

SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE 
DEPARTAMENTO DE PARQUE E ÁREAS VERDES 
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DEPAVE-G 
Sra Diretora 

Atendendo a solicitação de análise do Projeto de Lei n° 436/05, nos 
manifestamos em_princrolo contrários ao proposto no referido PL. A questão de 
segurança dos usuários dos parques municipais é bastante complexa e deve ser 
tratada a partir de um conjunto de medidas que visem a tranquilidade dos 
frequentadores. 

Simplesmente instalar cameras nos acessos e principais dependências dos 
parques não surtirá efeito,  uma vez que a experiência desse tipo de sistema nos 
parques da Luz e do Carmo, mostra que esses equipamentos ficam sujeitos ao 
vandalismo, roubo, etc... como ocorre de um modo geral com o patrimônio dos 
parques. 

Portanto os sistemas de monitoramnento não podem ser projetados 
independentemente de outros recursos usualmente empregados em projetos de 
segurança, como é o caso dos postos de vigilância fixos e ou volantes. Não 
consideramos eficiente, a partir de ocorrência verificada pelo operador do sistema a 
mera informação aos orgãos de segurança, que embora podendo disponibilizar 
recursos, certamente não o fariam com a mesma agilidade se nos parques, com o 
sistema instalado, existisse também postos de vigilância. 

Cabe ainda, esdarecer como dissemos no parágrafo iniciai, que outras medidas 
que podem ser tomadas na área de educação ambientai e organização administrativa 
dos parques trariam benefícios indiretos a questão da segurança dos usuários. 

Por fim, entendemos s.m.j. que esta Pasta não dispõe de reco 
orça mentários flnanceirosematerls necessários a efetiva cão das medidas revistas 
no._pL. Sobre este aspecto melhor poderá se manifestar a Supervisão Geral de 
Administração. 

Atendosmante, 

Eng° 	e M. de 	do Prado 
Resp. pelo Expediente 

DEPAVE -5 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULOReg. 10.651 `712 

SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE 
DEPARTAMENTO DE PARQUES E ÁREAS VERDES 

SVMA-AJ 
Senhora Chefe da Assessoria Jurídica 

Com a manifestação do Diretor do DEPAVE-5 
(fis.06), sobre o Projeto de Lei n° 436/05, encaminhamos o presente para análise 
de V.Sa. 
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AN,  

SVMA-AJ 
Senhora Chefe da Assessoria Jurídica 

Com a manifestação do Diretor do DEPAVE-5 
(fls.06), sobre o Projeto de Lei n° 436/05, encaminhamos o presente para análise 
de V.Sa. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE 
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SÃO PAULO  

CÓPIA 
Do PA: 2006-0.132.248-3 em 29/05/06 (a) 

DEPAVE-G 
Sra Diretora 

Com relação à propositura de decreto específico para a colocação de câmera 
de vigilância em parques, fazemos as seguintes considerações: 
- Já temos câmeras sendo utilizadas para a vigilância em 2 parques municipais (Luz 

Carmo), ambas sendo operadas por empresas particulares, _a. um custo bastante 
.eleyado, pois este tipo de serviço é caro. 
- Conforme já explicitado na manifo de fls. 7, há que se inserir tal medida em 
um conjunto, ou seja, deve-se fazer um plano de segurança para cada parque, onde 
este sistema esteja vinculado a outras ações. 

Em função de uma ação pouco efetiva da GCM nos parques, esta pasta tem 
optado por contratação de segurança particular, porém isto é insustentável a médio 
e longo prazo, dado o alto custo do serviço. 

Neste sentido, entendemos que por serem próprios municipais, os parques 
deveriam ser atendidos pela GCM, inclusive quanto a sistema de vigilância 
monitorada e outros. 

Neste caso, a pasta de Segurança e a Secretaria do Verde, deveriam 
planejar, instalar, operar e dar manutenção a este tipo de sistema. Ainda assim, 
informo que esta pasta não dispõe de recursos_p_ara talficando  dependente de 
aumento. 

Considero que a vigilância por câmeras é um instrumento de trabalho potente 
e que de fato pode inibir ações de vandalismo e outras, e vem sendo 
paulatinamente implantado em nossos próprios. 

Para finalizar, gostaria de externar a minha preocupação quanto a essa 
tendência que aos poucos tira toda a privacidade das pessoas e cria brechas para 
um controle sobre elas, contra o qual embora haja legislação específica, o cidadão 
comum pouco pode fazer. Queremos uma sociedade que seja segura, não pela 
repreensão e controle, mas pela postura de seus cidadãos. 

Na atual conjuntura, acredito ser inevitável o uso deste equipamento, e 
temos feito isto, mas pelo exposto acima, acho inadequado que a matéria seja  
tratada através de Lei Munici  al • rn  o uso  bri atório. 
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INF. N° 	/2006 
Senhora Procuradora Chefe 

Trata o presente do pedido de análise do Projeto de Lei n° 463/05 

que dispõe sobre a instalação de câmaras para monitoramento e vigilância nas 

entradas principais e dependências dos parques municipais, para o que temos, 

após ouvir a área técnica: 

1. A colocação de câmaras para ampliar a segurança nos parque é bem vinda e 

tem sido aplicada por esta Secretaria, havendo duas experiências em 

andamento, no Ibirapuera em fase de estudo de implantação e 

monitoramento pelo agrupamento da GCM e nos parques da Aclimação e 

Trianon em estudo e monitoramento pela inspetoria da GCM; 

2. Nos parques da Luz e do Carmo também há sistema de monitoramento por 

câmara operada por empresas particulares, a um custo muito elevado, pois  

esse tipo  de ser jvi o é muito caro;,_ 

3. Assim a instalação deverá ser sempre vinculada à possibilidade de 

monitoramento pela GCM, onde isso for possível; 

4. _qualquer forma os custos são bastante elevados, não havendo  recursos 

previstos para esse fim;  

5. É im soitante ressaltar a ue da coloca -o de câmara r si só . 	não 

resulta a segurança do parque, à equipes de vigilânc,fixas  móveis deve m 

se associar, como medidas de maior efetividade. . 

Papel reciclado é consumo sustentável - 	 maEf.9 
Este papel reciclado foi adquirido pela SVMA através do código n° 512900040040009-6 de SUPRI 
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Do Processo Administrativo n° 2006-0.132.248-3 

SOWATL- CHEFIA 

Senhora Assessora, 

• • em12..I ObiA 

Com a manifestação técnica desta Pasta, devolvemos 

para prosseguimento. 

São Paulo, 12 de junho ide 2006 

ri o Oliveira Castelo Branco 

Assistente Jurídico — 0A13/SP. 170.176 

SVMA-G/AJ 
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Senhor Coordenador, 

Trata o presente do pedido de analise do Projeto de Lei n° 463/05 

que dispõe sobre a instalação de câmaras para monitoramento e vigilância nas 

entradas principais e dependências dos parques municipais, solicitando apreciar o 

seguinte: 

1 - A colocação de sistema de monitoramento por câmeras, 

1110 	conforme o Projeto de Lei é valida, assim como a sua completariedade com fixação de 

pontos de vigilância. 

2 - Também entendo que no geral a ação da GCM em relação 

aos parques é pouco efetiva, sendo que o Parque Ibirapuera não se enquadra nessa 

situação, porquanto é sede da Inspetoria do Ibirapuera. 

3 - Ainda em relação a pouca ação efetiva da GCM nos parques, 

é oportuno esclarecer que, apesar do reconhecimento da validade de tais 

equipamentos do município, a Corporação não tem hoje, em seus quadros, em 

condições de emprego operacional efetivo suficiente para atender, até minimamente, 

do (a) 	Pracesso.n° 	20.0:0,132.20:3 	 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Folha de informação n° 

em 	 v11oét06sas 

COPIA 
Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: Projeto de Lei n° 436/05 - Câmara de Vigilância nos Parques 

À: 

Coordenadoria de Segurança Urbana - C.S.U. 

NOta 
dikoffitiits!) -(53  ,u  • , 

n 

as necessidades dos parques. 
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4 — Também entendo que a instalação de um sistema de 

monitoramento por câmeras exige, não só a fixação e/ou definição de postos para 

guarnecer tais recursos técnicos, conforme já se aludiu, anteriormente, como também a 

necessidade de levantamentos prévios, estudos e planos operacionais de segurança 

específicos para cada parque, a partir da identificação dos locais críticos para a 

instalação das câmeras; operacionalidade do sistema (monitoramento) e a criação 

equipes para pronta resposta, com recursos e meio de comunicação e locomoção 

próprios para a sua funcionalidade. 

5 — A ilustração anterior, mesmo que a grosso modo, se 

contrapõe a concepção, simplista de que o monitoramento por câmeras será factível 

com o emprego da GCM. 

6— Cabe aqui esclarecer que fiel ao principio legal de sua criação, 

a GCM deveria, efetivamente prover a proteção de todo equipamento da 

municipalidade, que hoje, beira aproximadamente 5.700 (cinco mil e setecentos) 

pontos, o que é impossível de se realizar, como já frizado anteriormente, por pura e 

• mera falta de efetivo. 

7 — Todavia, se de tudo, a opção for pelo sistema de câmeras, 

que ocorra, contudo, às expensas e recursos da Secretária do Verde e do Meio 

Ambiente, de forma direta ou indireta, com o acionamento da GCM para eventuais 

necessidades. 

Por derradeiro, entendo que antes de qualquer alusão de possível 

emprego da GCM em todos os parques, há que se considerar também a imperiosa 

necessidade da fixação de GCM em alguns outros equipamentos da municipalidade, os 

quais reputo prioritários e até de maiores preocupações, como os estabelecimentos da 

Marta 
Assessor a 	, 

0As_sp 10230u 
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rede de Ensino, da Saúde (Hospitais, Pronto Atendimento, UBS e AMAS), Albergues, 

Cemitérios e Velórios. 

CCL5.  121A__ 
São Paulo, 8 de junho de 2006. 
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Informação no 2086 / CSU - GAB / 2006, 
	 CSU 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo. 

Assunto: Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, referente ao Projeto de 
Lei no 436/05, de autoria do Legislativo. 

SGM / ATL - CHEFIA 

Sra. Assessora Especial, 

Em atenção ao solicitado por V. Sa as fls. 14, restituo o 

presente com a manifestação do Sr. Comandante da Guarda Civil Metropolitana desta 

Coordenadoria, às fls. 16/18, que acolho,•nhecimento e o que mais couber. 

/msv 
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16 — PAR 
16_1480/2006 

PARECER N2 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2  436/05 

Trata-se do Projeto de Lei n 436/05, de autoria do nobre Vereador Russomanno, 
que dispõe sobre a instalação de câmeras para monitoramento e vigilância nas entradas 
principais e dependências dos parques municipais, e dá outras providências. 

Além de obrigar a instalação das tais câmeras para monitoramento e vigilância nas 
entradas principais e dependências dos parques municipais, o projeto estabelece prazo de 
120 dias para que o Executivo regulamente a lei. 

Seu objetivo é garantir aos usuários dos parques a tranqüilidade que buscam para a 
prática de seu lazer. O autor entende que as dificuldades e *o medo não estimulam o contato 
direto dos cidadãos de São Paulo com a natureza. Argumenta que aprovada sua iniciativa, e 
implantado o sistema de monitoramento por ela pretendida, seu operador poderá informar 
aos órgãos de segurança, em caso de atitudes suspeitas. Estes disponibilizarão, então, os 
recursos necessários para garantir a integridade dos munícipes. 

O PL está de acordo com os princípios adotados pelo Plano Diretor Estratégico do 
Município, e vem ao encontro do objetivo de "ordenar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade", constante na Política Urbana do Município por ele estabelecida. Em 
especial, a função de "proporcionar condições gerais para melhor habitar e desempenhar 
atividades econômicas, sociais e o pleno exercício da cidadania", seguindo a diretriz de 
implementar o direito ao lazer, entre outros (Art.io). 

Contribui, ainda, para o desenvolvimento e implementação de ob'etivos, diretrizes  e 
ações estratégicas  da Política de Segurança Urbana (uma das políticas voltadas ao 
Desenvolvimento Humano e Qualidade de Vida ali constantes) a seguir listados: 

Objetivo - Assegurar a integridade física e patrimonial dos cidadãos de forma integrada 
com a União, o Estado e a sociedade civil; 

Diretriz - A substituição da lógica da reação e da repressão pela lógica da antecipação e da 
prevenção nas ações de segurança urbana; 

Ação Estratégica - Colaborar para a segurança dos usuários dos espaços públicos municipais. 

Embora constasse da justificativa do autor, o texto da propositura não fez qualquer 
referência aos operadores do sistema de monitoramento e vigilância, responsáveis por 
informar aos órgãos de segurança acerca de atitudes suspeitas no parque. Foi consultado, 
portanto, o Executivo quanto ao teor do PL como um todo, e quanto à sua conveniência e 
operacionalidade, em especial em face das atribuições dos servidores municipais que 
atuam nos parques municipais. 

Em resposta, o Executivo, por meio, sucessivamente, de SVMA/ DEPAVE, da GCM 
e da Coordenadoria de Segurança Urbana, manifestou-se favorável ao PL, informando que 
o sistema de monitoramento com câmeras é bem vindo, e tem sido aplicado. Está em 
funcionamento nos parques da Luz e do Carmo, eleitos como prioritários para a implantação 
da medida, operada por empresas particulares. 

17 - kEi-es:3"  
17- 310112006 
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Observou, entretanto, que o sistema: 

1. tem um custo muito alto, não sendo possível sua generalização como 
equipamento obrigatório para a totalidade dos parques do Município (atualmente 32), 
tal como previsto no PL, devido à carência de recursos da Secretaria; 

2. precisa estar inserido em um conjunto que integre um Plano de Segurança para 
cada parque, elaborado por uma parceria entre a SVMA e a.GCM, para permitir a 
redução dos custos referidos. 

Informou, ainda, que não há, atualmente, efetivo da GCM suficiente para cobrir a 
vigilância de todos os pontos patrimoniais da Administração Municipal, sendo definidos 

410 como prioritários (em detrimento dos parques municipais) os equipamentos da Rede de 
Ensino e de Saúde, além de Albergues, Cemitérios e Velórios. E acrescentou a expectativa 
de que a segurança para fruição dos parques (e demais equipamentos comunitários) possa 
ser mais facilmente obtida por meio da Educação Ambiental. 

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela legalidade e 
constitucionalidade do projeto, que está amparado na competência do Município para 
legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, I da Constituição Federal e art. 13, I da 
Lei Orgânica do Município), pois nada obsta seu prosseguimento. O parecer argumenta que 
a restrição constante da LOM (de que disciplinar um serviço público é iniciativa reservada ao 
Prefeito) restringe-se a regras que "representem atos específicos e concretos de 
administração, de governo", e não abrange o caso presente. 

Diante do exposto, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
manifesta-se, similarmente, favorável ao Projeto de Lei n2  436/05:e)j 	Ap 	ré . kg 
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PARECER N 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS LOKAMENTO SOBRE O 

PROJETO DE LEI I■12  436/2005 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Russomanno, dispõe sobre a 

instalação de câmeras para monitoramento e vigilância nas entradas principais e 

dependências dos parques municipais. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, uma vez que as despesas 

de sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em  

17- RELCOM 
17- 2033/2007 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n.° 01- (../ 	de 2005 05/01/2009 	 (a) 

v 	doCski 
Assistente Parlamentar 

RF 100453 

À SGP-2 

Sra. Secretária 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno mudança de legislatura), o 

presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

zia de Almei 	e e 
Supervisora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra, Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 
c-N 

Ângel 	ordin Andreoni 
Secreta a e Apoio Legislativo 

SGP-2 
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REQUERIMENTO 

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à 
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei, cuja relação segue em 
anexo, todos de autoria do Vereador Átila Russomano. 

Sala das Sessões, 

M LeA/ti, 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
39°GV — GABINETE VEREADOR ATTILA RUSSOMANNO 

Memo. 39GV — 045/11 	 TID 7153606 

Para 

Liderança do Partido Progressista 

• NC Sua Excelência Vereador Wadih Mutran 

Senhor Vereador, 

Pelo presente, solicito os bons ofícios dessa Liderança, no sentido de 

serem desarquivados os projetos de lei abaixo relacionados e, por mim 

propostos em legislatura anterior. 

Tal pedido encontra fulcro no fato de que, farei seleção dos projetos 

arquivados os quais, depois de analisados poderão ser repropostos para 

o engrandecimento desta Casa e de nosso Partido, tudo sempre visando 

o bem maior da população paulistana. 

Segue o rol de projetos: 

ANO 2005 

PL's 131/05, 300/05, 363/05, 366/05, 370/05, 372/05, 434/05, 

436105, 445/05, 44105, 447105, 449/05, 452/05, 453/05, 477/05, 

584/05, 606/05, 638/05, 655/05, 656/05, 726/05, 727/05, 729/05, 

435105, 

509/05, 

743 $5. 
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CÃIBARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

FORA 	 w 
FaX1 n° 23 do Rocem 
no  07_1136  d& 	I 

21:MAS'  
TÉCNICO ADMINISTRATIYP 

RF. 117P:4 

SOTO 

São Paulo, 22 de fevereiro de 2011. 

RÜSSOMANNO 

4, Vereack* 	 

ANO 2006  

PL's 10/06, 14/06, 69/06, 80/06, 124/06, 137/06, 138/06, 225/06, 245/06, 

246/06, 284/06, 319/06, 340/06, 397/06, 463/06, 499/06, 589/06, 591/06, 

592/06, 595/06, 597/06, 599/06, 604/06. 

ANO 2007  

10/07, 552/07, 614/07, 615/07, 628/07 629/07, 752/07. • 
Certo de contar com sua diligente atenção de sempre, agradeço desde 

já, renovando protestos de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



alnARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n.° 	G 	de 2o  tri' 	2r, 02- 1 2011 	(a) 	  

LUCAS 	I . ALVES SOTO 

	

TÉCNICO
Ref RDS 13 - 138/2011 	 RS.11.234 

À SGP-3 3 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamentõ do processo assinalado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 

02v■ / o / ti 

Ângela Bo n Andreoni 
Secretária e Apoio Legislativo 

SGP-2 

1  A SGP-2 

!

Sra. 	Scretária, 

Conforme solicitado pelo RDS l'.1'...../ 2K1 

segue o presente expediente para volta à tramitação. 

;.-3GP-33 em, 

O Furic.u_ 

TÉCNICO ADMINISTRKÍNO 
RF.11.234 
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no 
Unia Maria S. 

. 100.996 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0436/05 - ATUALIZAÇÃO DA PESQUISA 

Em relação à pesquisa de fls.03, após realização de nova pesquisa no APL (Banco de 
Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no site 
www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão  ,foram encontrados os seguintes documentos 
relevantes: 

- Lei Municipal n° 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana — SMSU, e dá outras providências, especialmente seu artigo 2°, 
incisos I, VI e X; 

-Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico, especialmente seus artigos 45 e 46; 

-Lei Municipal n° 13.541, de 24 de março de 2003, que dispõe sobre a colocação de 
placa informativa sobre filmagens de ambientes, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.866, de 1° de julho de 2004, que fixa as atribuições da Guarda 
Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de provimento em comissão a ela 
vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio ambulante, especialmente seu 
artigo 1°; 

- Lei Municipal n° 14.887,de 15 de janeiro de 2009, que reorganiza a Secretaria 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente e dá outras providências, especialmente seu 
artigo 20; 

- Lei Municipal n° 15.326, de 12 de novembro de 2010, que determina a possibilidade 
de monitoramento por Câmeras em eventos geradores de público e dá outras 
providências; 

- Decreto Municipal n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a 
reorganização da Guarda Civil Metropolitana — GCM, vinculada à Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, especialmente seu artigo 18, "Da Central de Telecomunicações 
e de Videomonitoramento"; 

- PL n° 0172/01, de autoria do Vereador Celso Jatene, que dispõe sobre a instalação 
de câmeras filmadoras nos principais cruzamentos do Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 

- PL n° 0363/05, de autoria do Vereador Russomanno, que dispõe sobre a instalação 
de câmeras de vigilância em logradouros com alta incidência de furtos, roubos e 
acidentes, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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- PL n° 0138/06, de autoria do Vereador Russomanno, que inclui a letra "e" no item 
12.11.1.2 — Sistema Especial de Segurança na Seção 12.11 — Sistema de Segurança 
do Capítulo 12 — Circulação e Segurança — da Lei n° 1.228, de 25 de junho de 1992 e 
do Decreto Regulamentador n° 32.329, de 24 setembro de 1992 do Código de Obras e 
Edificações (C.O.E.) do Município de São Paulo (colocação de pontos para instalação 
de câmeras de vigilância"; 

-PL n° 0718/09, de autoria do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre normas para 
a instalação de câmeras de vigilância em pontos de descarte irregular de lixo,entulho e 
demais materiais e objetos inservíveis, e dá outras providências; 

- PL n° 0267/10, de autoria do vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da Prefeitura do Município de São Paulo instalar câmeras de 
segurança em pontos de táxi com mais de cinco vagas em cada ponto. 

Cópias dos documentos citados acompanham a presente informação. 

Envio para SGP.21, para prosseguimento, de acordo com as informações de fls.24 — 
verso. 

São P 	de setembro de 2011. 

C 	o de Carvalho Giannini 
Procurado upervi f  do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

AB/SP 55.289 
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Revogação: 
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Alterações: 

LEI No 13.396 26/07/2002 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Cria a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, e da outras providencias. 

Projeto de Lei No 124/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.663/2002 - Regulamenta o art. 13 desta Lei, o qual cria o Conselho 
Interdisciplinar Consultivo.; (ver documento) 
Decreto no 42.664/2002 - Regulamenta o art. 16 desta Lei, o qual cria a Coordenadoria Geral 
do Programa das Comissoes Civis Comunitarias.; (ver documento) 
Decreto no 43.105/2003 - Regulamenta a alinea "h" do inciso II do art. 3 0  desta Lei, definindo 
as incumbencias da Divisao Tecnica de Saude, da Coordenadoria-Geral de Administraçao e 
Finanças. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei 14.879/2009 - Revoga os incisos IV, V e XI do art. 2 0 ; a alínea "d" do inciso I e os incisos 
VI e VII do art. 3 0 ; e os arts. 13, 16, 19 e 25 desta Lei. (ver documento) 

- Lei no 13.768/2004 - Art. 44 - Os atuais cargos em comissao de Inspetor Chefe Regional, 
Inspetor Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Superintendente, ficam mantidos no Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana, com as quantidades, denominaçoes, referencias de vencimento 
e formas de provimento, na conformidade do Anexo Unico, Tabela "B", desta Lei. 
- Decreto no 45.798/2005 - Dispõe sobre a organização administrativa das atividades de 
segurança urbana na Secretaria do Governo Municipal, conforme previsto no Decreto no 
45.683/2005. 
- Decreto no 50.388/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em 
cumprimento ao disposto no art. 28 da Lei no 14.879/2009. 
- Decreto no 50.945/2009 - Dispõe sobre a organização do Centro de Formação em 
Segurança Urbana - CFSU, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Lei 13.866/2004 - Art. 16 - Cria cargos de Inspetor Chefe Superintendente e Inspetor Chefe 
Regional, passando a integrar a coluna situação nova do anexo unico, tabela "b", a que se 
refere o art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.879/2009 - Art. 22 - Altera o inciso VI do art. 2 0 ; Art. 25 Altera o Anexo Único, 
Tabela "K, todos desta Lei. (ver documento) 

[ Back 
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LEI If 13.396, DE 26 DE M-110 DE 2002 

(Projeto de Lei e 124102, de Executivo) 

. 	Cria a Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana - SMS(I, e dá omitas providencias. • 

MARTA SUPL1CY, Prefeita do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que' a Câmara Municipal, em sessão de 17 de julho de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica criada a Secretaria Municipal de Segurança Ur-
bana - SMSU. ' 
Parágrafo único - Entende-se por segurança urbana a atuação 
doe órgãos públicos municipais de forma articulada, priori-
zando nas políticas públicas urbanas a prevenção à violência. 
Art. 2° - A Secretaria Municipal de Segurança Urbana in-
cumbe: 
I - estabelecer as political, diretrizes e programas de segurança 
urbana no Município de São Paulo; 

- executar, através de seus Órgãos, as políticas públicas de 
interesse da pasta, coordenando e gerenciando a integração 
com as políticas sociais do Município que, direta ou indireta-
mente, interfiram nos assuntos de segurança urbana da cidade; 
III - estabelecer relação com os órgãos de segurança estaduais 
e federais, visando ação integrada no Município de São Paulo, 
inclusive com planejamento e integração das comunicações; 
IV - coordenar as atividades da Assistência Militar do Gabi-
nete da Prefeita; 
V - estabelecer, em conjunto com a Secretaria Municipal de 
Transportes, mediante convênio firmado com os órgãos de se-
garanr,a estadual, as diretrizes, o gerenciamento e as priori-
dades de policiamento, controle e fiscalização do trânsito; 
VI- propor prioridades nas ações de policiamento investiga-
tive, preventivo e ostensivo realizadas pelos órgãos de segu-
rança pública que atuam no Município de São Paulo, por meio 
de intercâmbio permanente de informações e gerenciamento; 
VII- estabelecer ações, convênios e parcerias, quando neces-
sário, com as entidades nacionais ou estrangeiras que exerçam 
atividades destinadas a estudos e pesquisa de interesse da se-
gurança urbana; 
VIII- contribuir_para a prevenção e a diminuição da violência 
e da criminalidade, promovendo a mediação de conflitos e o 
respeito aos direitos fundamentais dos cidadãos; 
IX - valer-se de dados estatisticos das policias estaduais para o 
estabelecimento de prioridades das ações de segurança urbana 
municipal; 
X .- implantar postos fixos da Guarda Civil Metropolitana em 
pontos estratégicos de acordo com o interesse da segurança ur-
bana; 
XI- planejar, fixar diretrizes, coordenar e executar a fiscali-
zação e o policiamento de trânsito de competência do Muni-
cípio, nos termos da legislação em vigor, 
XII - promovei parcerias com instituições voltadas às áreas de 
serviço social e psicologia visando trabalho com a Guarda 
Civil Metropolitana em seus postos fixos, buscando soluções 
de pequenos conflitos sociais que, por sua natureza, possam 
dar origem à violência e criminalidade; 
XIII - receber através de serviço disque-denúncia denúncias de 
vandalismo praticado contra os equipamentos públicos muni-
cipais. 
Art. - A Secretaria Municipal de Segurança Urbana tens a 
seguinte estrutura básica: 
I - Gabinete do Secretário, com: 
a) Chefia de Gabinete; 
b) Assessoria Jurídica; 
c) Assessoria Técnica; 
d) Assessoria Técnica de Projetos Especiais; 
e) Assessoria de Imprensa e Comunicação. 

II 	
_ 

- Coordenadoria Geral de Administração e Finanças, com: 
a) Divisão Técnica de Recursos Humanos; 	• 
b) Divisão Técnica de Sailde; .  
c) Divisão Técnica de Administração Geral; . 
d) Divisão Técnica de Orçamento e Finanças; 
e) Divisão Técnica de Acompanhamento da Execução Orça-
mentária; 
f) Divisão Técnica de Suprimentos. 

- Guarda Civil Metropolitana; 
IV - Centro de Formação em Segurança Urbana; 
V - Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, com: 

Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Informações 
Funcionais Disciplinares; 
b) Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas; 
c) Diziaão Técnica de Processos Administrativos Discipli-
nares. 
VI - Conselho Interdisciplinar Consultivo; 
VII- Coordenadoria Geral do Programa das Comissões Civis 
Comunitárias. 
Art. 4'- Fica transferida para a Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana a Guarda Civil Metropolitana, criada pela Lei n° 

• 10.115, de 15 de setembro de 1986, com seus recursos hu-
manos, patrimoniais, orçamentários e veículos administrativos 
e operacionais de policiamento, inclusive os recursos que, per-
tinentes ao referido órgão, estão alocados nas dotações do Ga-
binete da Secretaria do Governo Municipal - SGM. 
Parágrafo único - A Guarda Civil Metropolitana, subordinada 
à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, é o principal 
órgão de execução da política municipal de segurança urbana 

Art. 5° - Compete ao Secretário Municipal de Segurança Ur-
bana: 
1 - coordenar a política de segurança urbana do Município de 
São Paulo; 
II - estabelecer ações, celebrar parcerias e 
termos do inciso VII do artigo 2° desta lei; 
III - (VETADO) 
IV - delegar competências, quando considerar 
V - indicar o Comandante da Guarda Civil Me 
VI- indicar o Corregedor Geral da Guarda C 
lana; 
VII- indicar o Coordenador Geral do Centro 
Segurança Urbana. 
Art. 6°  - No que se refere exclusivamente a infrações envol-
vendo servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana, fica atribuída ao Secretário Municipal de Segu-
rança Urbana competência para: 
I - determinar a instauração: 
a) das sindicincias em geral; 
b) dos procedimentos especiais de exoneração em estágio pro-
batório; ' 
c) dos inquéritos administrativos; 
II - aplicar suspensão preventiva; 
III - decidir, por despacho, os processos de inquérito adminis-
trativo, nos casos de: 
a) absolvição; 
b) repreensão ou suspensão resultantes de desclassificação da 
infração ou de abrandamento da penalidade; 	. 
c) suspensão ou demissão, nas hipóteses de: 
I. abandono do cargo, caraterizado pela falta ao trabalho por 
soais de 30 (trinta) dias consecutivos; 
2. faltas ao serviço, sem justa causa, por mais de 60 (sessenta) 
dias interpolados durante e ano; 	. 
3. ineficiência no serviço, nos termos da legislação específica; 
IV - decidir as sindicâncias; 	. 
V - decidir os procedimentos especiais de exoneração em es-
tágio probatório; 	: 
VI- deliberar sobre a remoção temporária de servidor inte-
grante do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
libem. 
§ 1'- A competência estabelecida neste artigo abrange as atri-
buições para decidir os pedidos de reconsideração, apreciar e 

' encaminhar os recursos e os pedidos de revisão de inquérito à 
Prefeita 
§ 2"- O Secretário Municipal de Segurança Urbana poderá de- 
legar ao Corregedor Geral as competências previstas no inciso I, 
alíneas "a" e "b", e no inciso IV, ambos do "eaput" deste artigo. 

Art. 7'- A Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana 
compete: 	- 
1 - apurar as infrações disciplinares atribuldas aos servidores 
integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Me-
tropolitana; 
II - realizar visitas de inspeção e correições extraordinárias em 
qualquer unidade da Guarda Civil Metropolitana; 	"' 

- apreciar as representações que lhe forem dirigidas relati-
vamente à atuação irregular de servidores integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana; 
IV - promover investigação'sobre o comportamento ético, so-
cial e funcional dos candidatos a cargos na Guarda Civil Me-
tropolitana, bem como dos ocupantes desses cargos em estágio 
probatório e dos indicados para o exercício de chefias, obser-
vadas as normas legais e regulamentares aplicáveis. 
Art. - Ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana 
compete, basicamente: 
I - assistir o Secretário Municipal de Segurança Urbana nos as-
suntos disciplinares; 
II- manifestar-se sobre assuntos de natureza disciplinar que 
devam ser submetidos à apreciação do Secretário Municipal de 
Segurança Urbana, bem como indicar a composição das Co-
missões Processantes; 
III - dirigir, planejar, coordenar e supervisionar as atividades, 
assim como distribuir os serviços da Corregedoria Geral da 
Quanta; , 

 
IV - apreciar e encaminhar as representações que lhe forem di-
rigidas relativamente à atuação irregular de servidores inte-
grantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana, bem como propor ao Secretário Municipal de Segu-
rança Urbana a instauração de sindicâncias administrativas e 
de procedimentos disciplinares, para a apuração de infrações 
administrativas atribuídas aos referidos servidores; 
V - mercar, excepcional e fundiunentadamente, processos ad-
ministrativos disciplinares e sindicâncias administrativas ins-
tauradas para a apuração de infrações 'administrativas atri-
buídas a servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana; 
VI - responder as consultas formuladas pelos órgãos da Admi-
nistração Pública sobre assuntos de sua competência; 
VII- determinar a realização de correições extraordinárias nas 
unidades da Guarda Civil Metropolitana, remetendo, sempre, 
relatório reservado ao Comandante da Guarda; 
VIII - remeter ao comandante da Guarda relatório circunstan-
ciado sobre a atuação pessoal e funcional dos servidores inte-
grantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana em estágio probatório, propondo, se foro caso, a instau-
ração de procedimento especial, observada a legislação perti-
nente; 
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IX - submeter ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana 
relatório circunstanciado e conclusivo sobre a atuação pessoal 
e funcional de servidor integrante do Quadro dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana indicado para o exercício de 
chefias e encarregaturas, observada a legislação aplicável; . 
X - praticar todo e qualquer ato ou exercer quaisquer das atri-
buições e competências das unidades ou dos servidores subor-
dinados; 

XI - exercer as competência previstas para os dirigentes, ine-
' rentes aos sistemas de administração, no âmbito da Unidade de 

Despesa - Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana; 
XII - proceder, pessoalmente, as correições nas Divisões que 
lhe são subordinadas; 

XI/1 - aplicar penalidades, na forma prevista em lei; 
XIV - julgar os recursos de classificação ou reclassificação de 
comportamento dos servidores integrantes do Quadro dos Pro-
fissionais da Guarda Civil Metropolitana; 
XV- (VETADO) 

Art. 9" - Ao Corregedor Adjunto da Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropolitana compete: 

I - exercer as atividades que lhe forem atribuidas pelo Cone-
gados Geral da Guarda Civil Metropolitana; • 

II - distribuir os serviços de assistência da Corregedoria Geral 
da Guarda Civil Metropolitana às demais chefias que a inte-
grarem; 
til - coordenar as atividades dos servidores da Corregedoria 
Geral da Guarda Civil Metropolitana no exercício de chefias e 
encarregaturas; 

IV - substituir o Corregedor Gemi da Guarda Civil Metropoli-
tana, em suas ausências ou impedimentos legais. 

Art. 10 - A Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Infor-
mações Funcionais Disciplinares tem as repintes atribuições: 
I - colher informações de interesse da Administração sobre 
servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana; . 
11 - colhei informações sobre servidores integrantes do Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana em estágio 
probatório, opinando riu cada caso concreto, inclusive quanto 
à manutenção ou não do respectivo vinculo funcional; 
III - prestar informações is natividades competentes sobre a 
roistência de condições permissivas ou impeditivo ao exer-
cicio de chefia e encarregatura de servidores integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana; 
IV - registrar as decisões prolandas em autos de sindicâncias e 
de processos disciplinares, bem como de inquéritos policiais e 
de ações penais pertinentes; 
V- coligir, manter atualizado e controlar um banco de dados 
sobre a vida funcional dos servidores integrantes do Quadro 
doa Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, procedendo à 
classificação e à reclassifieação de seu comportamento, obser. 
vadeai os prazos previstos em lei especifica.' 
Art. II -'7f Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas 
tem por atribuições: 
1 - processar, por meio de suas Comissões Processaram Per-
manentes, as sindicâncias relativas a infrações administrativas 
atribuídas a servidores integrantes do Quadro dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana; 

II- coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões 
Processantes Permanentes. 
§ I' - Ficam criadas, na Divisão Técnica de Sindicâncias Ad-
ministrativas, 3 (três) Comissões Processantes Permanentes, 
bem como I (um) Cartório para atendimento de serviços de 
natureza procedimental, realização de diligências e intimações. 
r- A presidência das Comissões Procemantes Permanentes 

da Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas será exer-
cida por Inspetor da Guarda Civil Metropolitana bacharel em 
direito. • 
Art. 12- A Divisão Técnica de Processos Administrativos Dis-
ciplinares tem por atribuições: 
I • processar, por meio de suas Comissões Processantes Per-
manentes, os processos administrativos disciplinares, mencio-
nados nas alíneas "b" e "c" do inciso I do artigo C desta lei, 
referentes a infrações administrativas disciplinares atribuídas a 
servidores integrantes do Quadro doa Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana; 
II - coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões 
Proceasantes Permanentes. 

§ l• - Ficam criadas, na Divisão Técnica de Processos Admi-
nistrativos Disciplinares, 4 (quatro) Comissões Processantes 
Permanentes, bem como 1 (um) Cartório para atendimento de 
serviços de natureza procedimental, realização de diligências e 
intimações. 
§ 2°  - A presidência das Comissões Processantes Permanentes .  
da Divisão Técnica de Processos Administrativos Discipli-
nares será exercida por Inspetor da Guarda Civil Metropoli-
tana bacharel em direito. 

Art. 13 - O Conselho Interdisciplinar Consultivo atuará como 
órgão de aconselhamento da Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana, cabendo-lhe propor diretrizes e programas da 
política de segurança urbana no Municipio de São Paulo. • 
§ 1° - O Conselho Intr-rdisciplinar Consultivo presidido pelo 
Secretário Municipal de Segurança Urbana será composto por 
representantes de Secretarias Municipais, pelo Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana e convidados dos órgãos de sega-
mnr,a estaduais e federais e da sociedade civil. 
§ 2"- As funções exercidas pelos membros do Conselho Inter-
disciplinar Consultivo não serão remuneradas, sendo, porém, 
consideradas serviço publico relevante. 

Art. 14 - À Coordenadoria Geral de Administração e Finanças 
incumbe: 

. I - planejar, elaborar e executar 
desenvolvimento de pessoal; 
11 - promover a atualização permanente 
quadro funcional da Secretaria, em 
laça° pertinente; 
III - controlar a tramitação de processos e 
IV - elaborar a proposta orçamentária da 
V - assegurar o apoio administrativo, inclui o 
transportes e demais serviços necessários ao desempenho de 
todos os órgãos da Secretaria; 
VI - executar e controlar os procedimentos financeiros e contá-

beis. 
Art. 15 - O Centro de ForMação em Segurança Urbana cone-
litui-se na ampliação do Departamento de Ensino e Pesquisa 
da Guarda Civil Metropolitana e tem a finalidade de formar, 
capacitar e promover o aprimoramento doa integrantes do 

Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, bem 
como dos servidores municipais que atuam em instituições e 
programas relacionados à segurança urb.ana, tendo como prin-
cipio que a função da Guarda Civil Metropolitana é preven-
tiva, comunitária e de promoção dos direitos humanos funda-

mentais. 
Parágrafo único - O Centro de Formação em Segurança Ur-
bana contará em seu quadro diretivo com pelo menos um Ins-
petor da Guarda Civil Metropolitana, portador de diploma de 

nivel superior. 
Art 16- A Coordenadoria Geral do Programa das Comissões 
Civis Comunitárias instituirá Comissões Civis Comunitárias 
de Segurança Urbana em cada região administrativa do Muni-

cípio de São Paulo. , 
Parágrafo (mico - As Comissões Civis Comunitárias de Segu-
rança Urbana constituir-se-fio em: 
I - referências locais permanentes da política interdisciplinar 

da segurança urbana; 
II - instâncias descentralizadas de planejamento e gestão da 

• politica de segurança urbana, para discussão de soluções e pro-
jetos locais voltados à melhoria das condições de segurança 

urbana nas comunidades; 	 • 

III - fruum permanente de articulação e participação comuni-
tária, para o-estabelecimento das prioridades de segurança nas 
escolas, parques, centros esportivos e demais equipamentos 
públicos municipais. ' 
Art. 17 - À Assessoria Jurídica compete assessorar o Secre-
tário, a Corregedoria Geral e os demais órgãos que integram a 
Secretaria, nos assuntos jurídicos, emitindo pareceres, opi-
nando sobas projetos de lei e decretos e cumprindo rotim ta-

refas afina.. • 
Art. lã - À Assessoria Técnica cabe assessorar o Secretário e 
os demais órgãos que compõem a Secretaria, nos assuntos de 
natureza administrativa, bem como desenvolver estudos e ati-
vidades relacionados à área da segurança urbana 
Art 19- À Assessoria Técnica de Projetos Especiais compete 
o planejamento estratégico, o acompanhamento e a adoção de 
programas de saúde dos integrantes do Quadro dos Profissio-
riais da Guarda Civil Metropolitana e o desenvolvimento de 
estudos e atividades visando à aplicação de tecnologia de in-
formação e à modernização das unidades da Corporação. 
Art. 20 - À Assessoria de Imprensa e Comunicação cabe 
prestar apoio especializado ao Secretário, à Corregedoria e aos 
demais órgãos da Pasta, bem como garantir a administração 
das comunicações institucionais da Secretaria. 
Art. 21- As sindicâncias, inquéritos administrativos e procedi-
mentos especiais de exoneração em estágio probatório, em ttii-
mite no Departamento de Procedimentos Disciplinares - 
PROCED ou em outros órgãos municipais, que estejam em 
fase de instrução e tenham por objeto a investigação da con-
duta de servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da 

Guarda Civil Metropolitana, serão enviados, na forma prevista 
em decreto, à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana, para prosseguimento perante as Divisões Técnicas de 
Sindicâncias Administrativas e de Processos Administrativos 
Disciplinares, respectivamente. 
Parágrafo único - Os pedidos de reconsideração, recursos e re-
visões de inquérito administrativo, em trâmite no Departa-
mento de Procedimentos Disciplinares - PROCED ou em ou-
tros órgãos municipais, relacionados a infrações disciplinares 
atribuídas a servidores do quadro mencionado no "capar 
deste artigo e que se encontrem em fase de instrução, serão en- 

viados à C-orregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, 
para prosseguiria:ato, na forma prevista em decreto.. 
Art. 22- Os cargos de provimento em comissão da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana são os constantes do Anexo 

Único, Tabelas "A" e "H", integrante desta lei, observadas as 
seguintes normas: - 
I - criados, os que constam na coluna "Situação Nova", sem 
correspondência na coluna "Situação Atual"; 

II- mantidos, com as alterações ocorridas, os que constam nas 
duas situações. 
Art. 23- Ficam instituídas as Referências "CG" e "CA" com 
os valores correspondentes àqueles atribuídos às Referindo 

DAS-14 e DAS-13, respectivamente, passando as mesmas a 
integrar o Anexo 11, Tabela "A" - Cargos de provimento em 
comissão, a que se refere o artigo C da Lei n° 11.511, de 19 de 
abril de 1994, e legislação subseqüente. 
Parágrafo único - Aplicam-se aos cargos de Corregedor Geral 
e Corregedor Adjunto, constantes do Mexo Único, Tabela 
"A", integrante desta lei, as Referências "CG" e "CA", respec-

tivamente. 
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LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Plano Diretor Estratégico. 
Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a 
208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Política Urbana e a Camara 
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° (ver 

	

nt5 d2 02/c2u0m0e6-o)Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 
d 
  

Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 
- Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 
intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do 
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1- 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 
desta Lei. 
Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0  - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 

do par. 3 0  do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 4 0  - Inclui no Quadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 03B.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5 0  - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de no 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 7 0  - Acresce complementações ao Quadro no 12 do PDE.; (ver 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0  - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 
162 do PDE, passa a denornin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - ZPI.; (ver 
documento) 
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! Re. 100.996 LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1° - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 2° - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1° - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4 0  da Lei Federal n 0  10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 

- gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 3° - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 3° - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
V - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 5 0  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 



XII - incentivar a organização de competições amadoras nas diferentes modalidades 
esportivas, utilizando a rede pública direta e indireta de equipamentos esportivos; 
XIII - implantar o programa de ruas de lazer, com prioridade para a periferia, promovendo 
atividades de esportes, lazer e cultura; 
XIV - revitalizar e apoiar o pleno funcionamento dos Centros Desportivos Municipais - CDMs 
e garantir sua administração pela comunidade; 
XV - transformar em áreas com destinação para esportes e lazer, os terrenos públicos que 
mantém este uso há no mínimo 5 (cinco) anos. 
SEÇÃO VIII 
DA SEGURANÇA URBANA 
Art. 45 - São objetivos da política de Segurança Urbana: 
I - assegurar a integridade física e patrimonial dos cidadãos de forma integrada com a 
União, o Estado e a sociedade civil; 
II - diminuir os índices de criminalidade do Município de São Paulo; 
III - estabelecer políticas públicas de segurança de forma integrada com outros setores da 
esfera municipal; 
IV - dotar o Poder Executivo Municipal de recursos humanos para a realização das 
atividades de vigilância e prevenção da violência; 
✓ - estimular o envolvimento das comunidades nas questões relativas à segurança urbana. 
Art. 46 - São diretrizes da política de Segurança Urbana: 
I - a promoção da aproximação entre os agentes de segurança municipais e a comunidade, 
mediante a descentralização dos serviços de segurança; 
II - o estímulo à criação de Comissões Civis Comunitárias de Segurança Urbana Distritais, 
encarregadas da elaboração e execução de planos de redução da violência, integrados às 
instâncias de participação em nível local e regional; 
III - a execução de planos para controle e redução da violência local por meio de ações 
múltiplas e integradas com outros setores do Executivo; 
IV - o desenvolvimento de projetos intersecretariais voltados à parcela de adolescentes e 
jovens em condições de vulnerabilidade social; 
✓ - a promoção do aperfeiçoamento e reciclagem dos recursos humanos vinculados à 
segurança, através de treinamento e avaliação do efetivo da Guarda Civil Metropolitana; 
VI - a promoção da integração e coordenação das ações específicas de segurança com as 
questões de trânsito e defesa civil no Município; 
VII - a substituição da lógica da reação e da repressão pela lógica da antecipação e da 
prevenção nas ações de segurança urbana; 
VIII - o estímulo à autonomia das unidades da Guarda Civil Metropolitana; 
IX - o estímulo à participação nos CONSEGs - Conselhos Comunitários de Segurança, 
articulando ações preventivas à criminalidade, com seus integrantes. 

Art. 47 - São ações estratégicas relativas à Segurança Urbana: 
I - criar Comissões Civis Comunitárias de Segurança Urbana Distritais compostas por 
integrantes da Guarda Municipal, membros dos demais órgãos municipais e representantes 
da comunidade; 
II - garantir a presença da Guarda Civil Metropolitana na área central e nos centros de 
bairro, em parceria com a Polícia Militar, visando à segurança da população; 
III - implementar gradativamente a presença da Guarda Civil Metropolitana no entorno das 
escolas municipais com policiamento integrado à comunidade local, de acordo com os 
pressupostos do policiamento comunitário; 
IV - colaborar para a segurança dos usuários dos espaços públicos municipais; 
✓ - aumentar gradativamente o efetivo da Guarda Municipal visando adequá-lo às 
necessidades do Município; 
VI - criar Conselho Interdisciplinar de Segurança Urbana no Município, coordenado pelo 
Secretário de Segurança Urbana, composto por representantes dos órgãos municipais e de 
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todas as instâncias de governo relacionadas à área de segurança urbana, de representa tes 
das subprefeituras e da sociedade civil; 
VII - reciclar o efetivo da Guarda Civil Municipal, visando ao seu aprimoramento 
profissional; 
VIII - elaborar mapas de ocorrências e pesquisa de vitimização em parceria com a 
Secretaria de Segurança Pública, comunidade e entidades do setor, identificando e 
avaliando as vulnerabilidades e os riscos existentes no âmbito do Município; 
IX - participar de forma integrada no planejamento e ações da Defesa Civil, fomentando e 
equipando o Corpo de Bombeiros, viabilizando as condições necessárias para sua atuação, 
por meio de convênios; 
X - estimular a promoção de convênios com os governos estadual e federal, assim como o 
Ministério Público para a troca de informações e ações conjuntas na área de prevenção e 
repressão criminal; 
XI - estimular a promoção de convênios com o governo estadual para a utilização, de forma 
integrada, das câmeras de vigilância eletrônica, para o nnonitoramento de trânsito e para o 
policiamento preventivo. 
SEÇÃO IX 

• 	
DO ABASTECIMENTO 
Art. 48 - São objetivos da política de Abastecimento: 
I - reduzir o preço dos alimentos comercializados na Cidade; 
II - disseminar espaços de comercialização de produtos alimentícios a baixo custo; 
III - aperfeiçoar e ampliar os serviços de abastecimento alimentar prestados pelo Poder 
Público Municipal; 
IV - racionalizar o sistema de abastecimento alimentar na capital, por meio da integração 
com o Governo do Estado e a iniciativa privada; 
V - apoiar e incentivar iniciativas comunitárias e privadas na área do abastecimento, 
voltadas à redução do custo dos alimentos; 
VI - aprimorar as condições alimentares e nutricionais da população; 
VII - incentivar e fornecer apoio técnico e material às iniciativas de produção agrícola no 
Município; 
VIII - garantir o controle sanitário de estabelecimentos que comercializam ou manipulam 
alimentos no varejo; 
IX - garantir a segurança alimentar da população. 
Art. 49 - São diretrizes da política de Abastecimento: 
I - interferir na cadeia de intermediação comercial visando à redução de custos em 
estabelecimentos de pequeno porte; 
II - o apoio à comercialização de alimentos produzidos de forma cooperativa; 
III - a implantação de mecanismos de comercialização de produtos de safra a preços 
reduzidos; 
IV - a promoção da oferta de alimentos em zonas de distribuição rarefeita; 
V - a promoção de entendimentos com outras esferas de governo visando à liberação de 
estoques reguladores e à distribuição de alimentos subsidiados ao consumidor de baixa 
renda; 
VI - a disseminação de informação sobre a utilização racional dos alimentos sobre a 
legislação referente à qualidade, higiene e preço dos produtos; 
VII - o aparelhamento do setor público municipal para intervir no âmbito do abastecimento, 
em situações de emergência; 
VIII - o estímulo à formação de organizações comunitárias voltadas para a questão do 
abastecimento alimentar; 
IX - o estímulo à integração dos programas municipais de abastecimento a outros 
programas sociais voltados à inclusão social; 
X - a integração das ações dos órgãos envolvidos com o abastecimento alimentar na Cidade 
de São Paulo; 
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DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.541, DE 24 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 680/01, do Vereador Ricardo Montoro - PSDB) 

Dispõe sobre a colocação de placa informativa sobre filmagem de ambientes, e dá 
outras providências. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Nos locais, internos ou externos, controlados por câmeras de vídeo, deverão ser 
afixadas placas com os seguintes dizeres: 
"O ambienteestá sendo filmado. As imagens gravadas são confidenciais e protegidas, nos 
termos da lei". 
Parágrafo único - As placas de que trata o "caput" deste artigo deverão ser legíveis e 
colocadas em locais de fácil visualização dos pontos de entrada e saída dos ambientes 
controlados. 
Art. 2 0  - O não-cumprimento do disposto nesta lei acarretará a aplicação de multa de R$ 
100,00 (cem reais), por ambiente controlado, que será dobrada a cada período de 60 
(sessenta) dias, se a irregularidade não for sanada. 
Parágrafo único - O valor da multa de que trata este artigo será atualizado anualmente pela 
variação do índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro, criado por legislação federal e que reflita a perda 
do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 3 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados a partir da suapublicação. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2003, 4500  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 13.866, DE 1 0  DE JULHO DE 2004 
(Projeto de Lei no 296/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 
provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de julho de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
DAS ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 
Art. 1° A Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, principal órgão de execução da 
política municipal de segurança urbana, de natureza permanente, uniformizada, 
armada, baseada na hierarquia e disciplina, tem as seguintes atribuições: 
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, o policiamento preventivo e 
comunitário, promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos 
fundamentais dos cidadãos; 
II - prevenir e inibir atos que atentem contra os bens, instalações e serviços 
municipais, priorizando a segurança escolar; 
III - realizar atividades preventivas voltadas à segurança de trânsito, nas vias e 
logradouros municipais; 
IV - proteger o patrimônio ecológico, cultural, arquitetônico e ambiental do Município, 
adotando medidas educativas e preventivas; 
V - promover, em parceria com as comissões civis comunitárias, mecanismos de 
interação com a sociedade civil, a fim de identificar soluções para problemas e 
implementar projetos locais voltados à melhoria das condições de segurança nas 
comunidades; 
VI - atuar, em parceria com outros Municípios e órgãos estaduais e da União, com 
vistas à implementação de ações integradas e preventivas; 
VII - atuar, de forma articulada com os órgãos municipais de políticas sociais, visando 
a ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com as 
diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VIII - estabelecer integração com os órgãos de poder de polícia administrativa, visando 
a contribuir para a normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano 
municipal; 
IX - fiscalizar o comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
X - intervir, gerenciar e mediar conflitos e crises em bens, serviços e instalações 
municipais ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo poder público 
municipal. 
DA SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE E ATIVIDADES 
AFINS, MEDIAÇÃO DE CONFLITOS E GERENCIAMENTO DE CRISES 
Art. 2° Fica criada a Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, vinculada à Guarda 
Civil Metropolitana, órgão integrante da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com o objetivo de planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do 
exercício do comércio e prestação de serviços ambulantes, regular e irregular, nas vias 
e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de fiscalização, dentre 
as quais a apreensão de mercadorias irregulares, bem como intervir, gerenciar e 
mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, serviços e instalações do 
Município ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo Executivo 
Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta atuação. 
Art. 3° A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem a seguinte estrutura: 
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I - Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins; 
II - Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises. 
Art. 40  A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; 
II - planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do exercício do 
comércio e prestação de serviços de ambulante, regular e irregular, nas vias e 
logradouros públicos; 
III - intervir, gerenciar e mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal; 
IV - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Superintendência, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência 
de qualquer irregularidade. 
Art. 50  A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins tem as 
seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; 
II - fiscalizar o exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes, regular e 
irregular, nas vias e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de 
fiscalização, dentre os quais a apreensão de mercadorias irregulares, destinando o 
efetivo necessário para pronta atuação; 
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade. 
Art. 60  A Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as 
seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens legais emanadas dos órgãos superiores; 
II - intervir, imediatamente, em situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta 
atuação; 
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade. 
DA FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE 
Art. 70  Para os fins desta lei, considera-se vendedor ou prestador de serviços nas vias 
e logradouros públicos o ambulante regular, por conta própria ou mediante relação de 
emprego, e aquele que exercer tal atividade irregularmente. 
Art. 80  Pela prática de infrações às normas que regulam o comércio ambulante, os 
vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, quando 
regulares, sujeitar-se-ão às sanções previstas na legislação vigente. 
Art. 90  Os vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, 
quando irregulares, sujeitar-se-ão às seguintes penalidades: 
I - aplicação de multa, no valor de R$ 285,00 (duzentos e oitenta e cinco reais), 
reajustada na forma da legislação específica, cobrada em dobro na reincidência; 
II - apreensão de mercadorias. 
Art. 10 A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins terá, 
durante o prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação desta lei, sua atuação 
adstrita à área da Subprefeitura da Sé. 
Art. 11 A partir do término do prazo fixado no artigo 10, a fiscalização do comércio e 
da prestação de serviços ambulantes, nas vias e logradouros públicos, exercida pela 
Guarda Civil Metropolitana, será, mediante decreto, progressivamente estendida às 
demais Subprefeituras do Município de São Paulo. 



Art. 12 As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das a 
Á

idades* 
fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos lotados na 
Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, especialmente 
designados e credenciados pelo Superintendente para a fiscalização determinada. 
Art. 13 Os documentos originados pelas ações de fiscalização definidas nesta lei 
deverão ser encaminhados pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, 
nos termos da legislação vigente. 
Art. 14 Todo material apreendido pela Guarda Civil Metropolitana deverá ser 
acondicionado, por servidor ocupante de cargo ou função de Agente de Apoio, em saco 
apropriado, sendo este fechado por lacre e imediatamente recolhido às dependências 
da Subprefeitura, a quem compete relacionar a quantidade de material apreendida, 
sua guarda e conservação, bem como adotar as demais providências daí decorrentes. 
§ 1°. A responsabilidade pela inviolabilidade dos lacres, durante o transporte das 
mercadorias até a Subprefeitura, é dos servidores que efetuarem essa operação, 
cabendo à Subprefeitura, caso seja constatada qualquer violação ou outro tipo de 
irregularidade, adotar as providências visando à apuração de eventual 
responsabilidade dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente 
aplicação das penalidades cabíveis. 
§ 2°. A Subprefeitura é responsável pela guarda, conservação e manutenção das 
mercadorias apreendidas, bem como pela inviolabilidade dos lacres, durante o período 
em que os sacos permanecerem sob sua custódia, cabendo-lhe, caso seja constatada 
violação de lacres, adotar as providências para apuração de eventual responsabilidade 
dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente aplicação das 
penalidades cabíveis. 
§ 3°. A devolução das mercadorias a seus proprietários será efetivada pelo setor 
competente da Subprefeitura, mediante a apresentação da segunda parte do lacre e da 
nota fiscal de compra da mercadoria apreendida, na presença do Agente Vistor que 
estiver de plantão, a quem incumbirá relacionar as mercadorias apreendidas, compará-
las com aquelas descritas na nota fiscal e adotar as providências ainda cabíveis. 
§ 4°. O Subprefeito designará comissão com a finalidade de elaborar laudo de 
avaliação das mercadorias apreendidas, constituída por, no mínimo, 3 (três) 
servidores, sendo 1 (um) da Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano, 1 (um) da Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento e 1 (um) da 
Coordenadoria de Saúde. 
§ 5°. As mercadorias perecíveis que forem objeto de apreensão não serão devolvidas, 
sendo doadas às entidades de assistência social, sem fins lucrativos, regularmente 
inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social-COMAS, mediante autorização do 
Subprefeito, nos termos da Lei n 0  13.468, de 6 de dezembro de 2002. 
§ 6°. O laudo deverá indicar: 
I - o estado de conservação das mercadorias; 
II - no caso de brinquedos, se atendem às normas técnicas de segurança; 
III - o tipo, a quantidade e o lote de cada mercadoria. 
§ 7°. Os produtos alimentícios apreendidos deverão ser encaminhados ao Banco de 
Alimentos, vinculado à Secretaria Municipal de Abastecimento, para análise e posterior 
doação, observados os requisitos impostos pelo § 6° deste artigo. 
§ 8°. O disposto neste artigo, quanto à doação, não se aplica às mercadorias 
deterioradas, danificadas, estragadas, com data de validade vencida, impróprias para o 
consumo, produzidas ou obtidas ilicitamente ou em desacordo com a lei ou as normas 
técnicas aplicáveis, cuja destinação deverá se efetivar na forma da legislação própria. 
Art. 15. O servidor responsável pela apreensão deverá fornecer, àquele que teve suas 
mercadorias apreendidas, o nome e o endereço da Subprefeitura para a sua retirada, 
observando-se, no que couber, as disposições da Lei n 0  11.112, de 31 de outubro de 



1991, alterada pelas Leis no 11.917, de 9 de novembro de 1995, 13.370, de de 
junho de 2002, e no 13.468, de 2002, e do Decreto no 44.382, de 17 de fevereiro de 
2004. 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16 Ficam criados, na Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, da Guarda Civil 
Metropolitana, 1 (um) cargo de Inspetor Chefe Superintendente, Referência QPG-8, e 2 
(dois) cargos de Inspetor Chefe Regional, Referência QPG-6, todos de livre provimento 
em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de diploma de nível superior, ocupantes do cargo de 
Inspetor, passando a integrar a coluna situação nova do Anexo Único, Tabela "B", a 
que se refere o artigo 22 da Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002. 
Art. 17 Fica reaberto, por 30 (trinta) dias, contados da publicação desta lei, o prazo 
para opção pela nova Carreira da Guarda Civil Metropolitana, previsto no artigo 22 da 
Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004, mantidas as demais condições ali 
estabelecidas. 
Art. 18 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de julho de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de julho de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.887, DE 15 DE JANEIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 429/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Reorganiza a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA e dispõe 
sobre seu quadro de cargos de provimento em comissão; confere nova disciplina ao 
Conselho do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, ao Conselho 
do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA, 
ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, ao 
Conselho Consultivo da Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz e 
ao Conselho Regional de Meio Ambiente e Cultura de Paz; revoga as leis e os 
decretos que especifica. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, criada pela Lei 
no 11.426, de 18 de outubro de 1993, e legislação subseqüente, fica reorganizada 
nos termos desta lei. 

CAPÍTULO I 
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO 
AMBIENTE 

Art. 2 0 . Compete à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente: 
I - planejar, ordenar e coordenar as atividades de defesa do meio ambiente no 
Município de São Paulo, definindo critérios para conter a degradação e a poluição 
ambiental; 
II - manter relações e contatos visando à cooperação técnico-científica com órgãos 
e entidades ligados ao meio ambiente, do Governo Federal, dos Estados e dos 
Municípios brasileiros, bem como com órgãos e entidades internacionais; 
III - estabelecer com os órgãos federal e estadual do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente - SISNAMA critérios visando à otimização da ação de defesa do meio 
ambiente no Município de São Paulo. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art. 30 . A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente tem a seguinte 
estrutura básica: 
I - Gabinete do Secretário; 
II - Departamento de Controle da Qualidade Ambiental - DECONT; 
III - Departamento de Educação Ambiental e Cultura de Paz - Universidade Aberta 
do Meio Ambiente e Cultura de Paz - UMAPAZ; 
IV - Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE; 
V - Departamento de Planejamento Ambiental - DEPLAN; 
VI - Departamento de Gestão Descentralizada - DGD; 
VII - Departamento de Administração e Finanças - DAF; 
VIII - Departamento de Participação e Fomento a Políticas Públicas. 
Art. 40 . Ficam vinculados: 
I - à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente: 
a) o Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - 
CADES, criado pela Lei no 11.426, de 1993, e legislação subseqüente; 



X - representar à Procuradoria Geral do Município, da Secretaria Municip I dos 
Negócios Jurídicos, os casos concretos de poluição ou degradação ambiental, para 
adoção das providências cabíveis; 
XI - promover o desenvolvimento de normas e padrões de controle da poluição, em 
todas as suas formas; 
XII - promover o acompanhamento, avaliação e controle da qualidade das águas, 
do solo, do ar e dos resíduos, em todas as suas formas; 
XIII - emitir, anualmente, Relatório de Qualidade do Meio Ambiente do Município - 
RQMA; 
XIV - promover, em conjunto com o Departamento de Gestão Descentralizada, a 
definição de diretrizes e o apoio necessário para o desempenho das funções 
fiscalizatórias a serem desenvolvidas pelos Núcleos de Gestão Descentralizada; 
XV - exercer outras atividades afins. 
Art. 19. O Departamento de Educação Ambiental e Cultura de Paz - Universidade 
Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz tem as seguintes atribuições: 
I - coordenar e executar programas e ações educativas para promover a 
participação da sociedade na melhoria da qualidade ambiental; 
II - apoiar as ações de educação ambiental promovida por outras instâncias de 
governo e da sociedade civil; 
III - desenvolver programas de capacitação de servidores e estagiários da 
Secretaria nas temáticas ambientais; 
IV - elaborar e divulgar ações pertinentes à preservação ambiental; 
V - planejar e executar atividades científicas, culturais e educacionais no campo da 
educação ambiental; 
VI - manter serviços de arquivo, documentação e instrumentação científica na área 
de educação ambiental, promovendo intercâmbio com entidades congêneres; 
VII - atuar como apoio técnico em programas de educação ambiental a cargo da 
Secretaria Municipal de Educação e demais instituições públicas ou privadas, em 
todos os níveis de educação, mediante acordos formais de cooperação; 
VIII - ministrar cursos de jardinagem destinados à população, incentivando-a a 
participar da melhoria da qualidade do meio ambiente; 
IX - planejar e executar atividades científicas, culturais e educacionais no campo da 
astronomia e ciências congêneres; 
X - coordenar o funcionamento dos Planetários, da Escola Municipal de Jardinagem, 
da Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz e da Escola Municipal de 
Astrofísica; 
XI - desenvolver, por meio da Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura de 
Paz, programa de formação aberta, ampla e permanente para cidadãos de 
diferentes faixas etárias e escolaridade, com o propósito de contribuir para uma 
convivência socioambiental sustentável e pacífica na cidade de São Paulo, 
articulando temas ambientais e a cultura de paz e não-violência, disseminando 
conhecimentos e tecnologias de mediação de conflitos; 
XII - adquirir, selecionar, organizar e divulgar toda documentação técnica que 
compõe o acervo, nas suas diferentes formas de apresentação, com vistas a 
oferecer ao usuário subsídios para estudos e pesquisas; 
XIII - organizar Educação Ambiental e Cultura de Paz nos Parques, diretamente ou 
por meio de parcerias; 
XIV - desenvolver atividades de rotinas administrativas, bem como projetos e 
trabalhos técnicos pertinentes; 
XV - exercer outras atividades afins. 
Art. 20. O Departamento de Parques e Áreas Verdes tem as seguintes atribuições: 
I - projetar, contratar projetos e gerenciar obras e serviços de construção civil e 
ajardinamento para viveiros, parques urbanos, parques lineares e parques naturais, 
praças, jardins e demais logradouros públicos ou outras unidades a ele 
subordinadas; 
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II - promover a produção de mudas ornamentais em geral e a execução de 
arborização e ajardinamento em vias públicas e de implantação de vive os, 
parques, praças, jardins e demais logradouros públicos; 
III - promover pesquisa, estudo, experimentação e divulgação das atividades 
ligadas às suas atribuições, funções e objetivos, estabelecendo normas e padrões 
dos serviços a serem executados; 
IV - promover, em conjunto com as demais unidades da Secretaria, a 
administração, preservação, conservação e manejo de parques ou de outras 
unidades a ele subordinadas, com todos os seus equipamentos, atributos e 
instalações, provendo suas necessidades, dispondo sobre as modalidades de uso e 
conciliando o manejo com a utilização pelo público; 
V - orientar outros órgãos da Prefeitura, dando-lhes suporte técnico em matéria de 
sua competência; 
VI - executar a política referente ao Sistema de Áreas Verdes - SAV; 
VII - promover a preservação e a conservação da fauna, com acompanhamento 
médico-veterinário curativo, profilático, biológico, sanitário, nutricional e 
reprodutivo; 
VIII - estimular o reflorestamento, a arborização e o ajardinamento, com fins 
ecológicos e paisagísticos, no âmbito do Município de São Paulo; 
IX - promover, supletivamente, no âmbito do Município de São Paulo, a proteção e 
o equilíbrio da paisagem e do meio físico ambiente, no que se refere aos recursos 
naturais e demais fatores que, dentro do campo de interesse de suas atividades, 
influam na qualidade da vida humana; 
X - exercer outras atividades afins. 
Art. 21. O Departamento de Planejamento Ambiental tem as seguintes atribuições: 
I - estudar, planejar e implementar as ações necessárias para adequação da cidade 
ao novo cenário de mudanças climáticas; 
II - delinear um plano de ação estratégico com a definição de políticas, programas 
e projetos pautados nesse novo cenário de mudança compulsória, assim como 
implementar os novos programas de adaptação, auxiliando os órgãos da Prefeitura 
na formulação das políticas setoriais; 
III - sugerir instrumentos de melhoria da qualidade ambiental no planejamento do 
uso do solo; 
IV - promover estudos, normas e padrões de planejamento ambiental; 
V - estudar e desenvolver, em cooperação com outros órgãos da Prefeitura, normas 
e padrões ambientais a serem adotados na Administração Pública Municipal; 
VI - desenvolver, em conjunto com a Secretaria Municipal de Planejamento, a 
aplicação dos instrumentos urbanísticos e ambientais previstos no Plano Diretor 
Estratégico e demais legislações afins; 
VII - desenvolver o Plano de Gestão de Áreas Públicas de interesse ambiental e o 
Programa de Intervenções Ambientais, voltados para ampliação do Sistema de 
Áreas Verdes, aumento da permeabilidade, controle das inundações, recuperação e 
preservação de recursos hídricos, reabilitação de áreas contaminadas e preservação 
das áreas de mananciais; 
VIII - elaborar o zoneamento ambiental do Município de São Paulo e sistematizar as 
informações sobre terrenos com potencial para a implantação de áreas verdes e 
demais melhoramentos ambientais; 
IX - coordenar, no âmbito da Secretaria, os processos de revisão do Plano Diretor 
Estratégico e demais legislações afins; 
X - promover a participação da Secretaria, nos Comitês de Bacias Hidrográficas e 
nos Consórcios de Municípios da Região Metropolitana; 
XI - implantar, estruturar e gerenciar o Sistema de Informações Ambientais da 
Secretaria, mantendo suas bases de dados alfanuméricos e espaciais; 
XII - manter informações sistematizadas de aspectos de interesse ambiental 
referente ao Município de São Paulo; 
XIII - manter atualizado Sistema de Indicadores Ambientais para subsidiar a 
elaboração do Diagnóstico Ambiental do Município de São Paulo e o 
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PUBLICADO DOC 13/11/2010, p. 1 c. 1 

LEI N° 15.326, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 330/08, do Vereador Donato - PT) 
Determina a possibilidade de monitoramento por câmeras em eventos geradores de 
público e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
novembro de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os eventos temporários realizados no Município de São Paulo com previsão 
de público superior a 10.000 (dez mil) pessoas poderão ser obrigados a possuir 
monitorannento por câmeras filmadoras. 
Parágrafo único. O monitoramento previsto no "caput" deste artigo será de 
responsabilidade do idealizador do evento e abrangerá também a chegada e a saída 
do público ao evento. 
Art. 2 0  A expedição do Alvará de Autorização para a realização de eventos 
temporários com previsão de público superior a 10.000 (dez mil) pessoas ficará 
condicionada à apresentação, pelo interessado, de projeto de monitoramento do 
evento através de câmeras filnnadoras, se assim for exigido pela Municipalidade, 
que deverá fundamentar, em documento específico, a conveniência da exigência do 
monitoramento. 
Art. 3 0  As imagens registradas através do monitoramento previsto nesta lei serão 
armazenadas pelo interessado durante o período de 60 (sessenta) dias após a 
realização do evento, ficando à disposição da Municipalidade de São Paulo, que 
poderá solicitá-las se assim lhe convier. 
Art. 4 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias 
após sua publicação. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de novembro de 2010, 
4570  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de novembro de 2010. 
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DECRETO No 50.448 25/02/2009 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Revoga o Decreto no 50.030/2008.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 50.068/2008.; (ver documento) 
Decreto no 51.379/2010 - Revoga o artigo 13 deste Decreto. (ver documento) 
- Decreto no 51.041/2009 - Dispõe sobre a realização de curso de comando pelo Centro de 
Formação em Segurança Urbana para os ocupantes de cargos de provimento em comissão 
previstos nos arts. 3o a 8o deste Decreto. 
Dec. 50.525/2009 - Art. 15 - Transfere unidades da GCM, previstas neste Decreto.; (ver 
documento) 
Dec. 51.379/2010 - Suprime o Departamento de Manutenção e Logística, previsto no inciso 
III do art. 5 0  deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO No 50.448, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2009 

Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. A Guarda Civil Metropolitana - GCM, criada pela Lei n° 10.115, de 15 de 
setembro de 1986, com as alterações subsequentes, vinculada à Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, fica reorganizada nos termos deste decreto. 

CAPITULO I 
DA FINALIDADE E ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Art. 2°. A Guarda Civil Metropolitana, órgão de execução da política municipal de 
segurança urbana, tem por objetivo a proteção e a vigilância dos bens, serviços e 
instalações municipais, bem como a colaboração na segurança pública, inclusive no 
patrulhamento preventivo e comunitário, conforme diretrizes estabelecidas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana e pelo Gabinete de Gestão Integrada Municipal 
- GGI-M, cabendo-lhe em especial: 
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, as ações de segurança em 
conformidade com as diretrizes e programas estabelecidos pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, promovendo: 
a) a proteção escolar; 
b) o controle do espaço de uso público, em especial quanto: 
1. à fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
2. à proteção de pessoas em situação de risco, encaminhando-as e apoiando as ações 
sociais, em conformidade com os programas e ações integradas; 
3. a eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 
c) a proteção do agente público; 
d) a proteção do patrimônio público municipal; 
e) a proteção das áreas de interesse ambiental e parques - Guarda Ambiental; 
f) o apoio às atividades de defesa civil, inclusive nas ações de identificação de áreas de 
risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em situação de 
emergência; 
II - promover mecanismos de interação com a sociedade civil, a fim de identificar 
soluções para problemas e implementar projetos locais voltados à melhoria das 
condições de segurança nas comunidades; 
III - atuar articuladamente com os órgãos de políticas sociais municipais, estaduais e da 
União, visando ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com 
as diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com vistas à implementação de ações integradas e preventivas. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art. 3°. A Guarda Civil Metropolitana tem a seguinte estrutura básica: 
I - Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana - CMDO; 
II - Subcomando da Guarda Civil Metropolitana - SUBCMDO; 
III - Superintendência de Operações - SOP; 
IV - Superintendência de Planejamento - SUPLAN. 

Seção II 
Do Detalhamento da Estrutura Básica 

Art. 4°. Integra o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana, o Gabinete do 
Comando, com a Assessoria Técnica do Comando. 
Art. 50 . o Subcomando constitui-se de: 
I - Gabinete do Subcomandante; 
II - Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma; 
III - Departamento de Manutenção e Logística - DML; 
IV - Departamento de Disciplina; 
V - Departamento de Esportes e Cultura; 
VI - Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais. 
Art. 6°. A Superintendência de Operações constitui-se de: 
I - Gabinete do Superintendente; 
II - Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento - CETEL; 
III - Comando Operacional Centro - COC; 
IV - Comando Operacional Norte - CON; 
V - Comando Operacional Sul - COS; 
VI - Comando Operacional Leste - COL; 
VII - Comando Operacional Oeste - Centro - COOC. 
Art. 70 . Os Comandos Operacionais da Superintendência de Operações são constituídos 
das seguintes Inspetorias Regionais: 
I - Comando Operacional Centro - COC, com: 
a) Inspetoria Regional República-25 de Março - IR-R25 de março; 
b) Inspetoria Regional Bom Retiro - IR-BR; 
c) Inspetoria Regional Avenida Paulista - IR-AP; 
d) Inspetoria Regional da Mooca - IR-MO; 
e) Inspetoria do Gabinete do Prefeito - IGP; 
f) Inspetoria - Câmara Municipal - ICAM; 
II - Comando Operacional Norte - CON, com: 
a) Inspetoria Regional da Casa Verde/Cachoeirinha - IR-CV; 
b) Inspetoria Regional da Freguesia/Brasilândia - IR-FO; 
c) Inspetoria Regional da Vila Maria/ Vila Guilherme/Canil - IR-MG/CANIL; 
d) Inspetoria Regional de Santana/Tucuruvi - IR-ST; 
e) Inspetoria Regional de Jaçanã/ Tremembé - IR-JT; 
f) Inspetoria Regional de Pirituba/Jaraguá - IR-PJ; 
g) Inspetoria Regional de Perus - IR-PR; 
III - Comando Operacional Sul - COS, com: 
a) Inspetoria Regional do Jabaquara - IR-JA; 
b) Inspetoria Regional de Santo Amaro - IR-SA; 
c) Inspetoria Regional de Campo Limpo - IR-CL; 
d) Inspetoria Regional de Capela do Socorro - IR-CS; 
e) Inspetoria Regional de Cidade Ademar - IR-CA; 
f) Inspetoria Regional de M'Boi Mirim - IR-MB; 
g) Inspetoria Regional de Parelheiros/Capivari - Monos - IR-PA/CM; 
IV - Comando Operacional Leste - COL, com: 
a) Inspetoria Regional do Itaim Paulista - IR-IT; 
b) Inspetoria Regional de Ermelino Matarazzo - IR-EM; 
c) Inspetoria Regional da Penha - IR-PE; 
d) Inspetoria Regional de São Miguel Paulista - IR-MP; 
e) Inspetoria Regional de Aricanduva/ Vila Formosa - IR-AF; 
f) Inspetoria Regional de Itaquera - IR-IQ; 
g) Inspetoria Regional de Guaianases - IR-GN; 
h) Inspetoria Regional de Cidade Tiradentes - IR-CT; 
i) Inspetoria Regional de Vila Prudente - IR-VP; 
j) Inspetoria Regional de São Mateus - IR-SM; 
V - Comando Operacional Oeste-Centro - COOC, com: 
a) Inspetoria Regional do Butantã - IR-BT; 
b) Inspetoria Regional da Lapa - IR-LA; 
c) Inspetoria Regional de Pinheiros - IR-PI; 
d) Inspetoria Regional da Vila Mariana - IR-VM; 
e) Inspetoria Regional do Ipiranga - IR-IP; 



f) Inspetoria do Parque Ibirapuera - IBI. 
Parágrafo único. A área territorial de abrangência de cada uma das Inspetorias 
Regionais, dos Comandos Operacionais Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste-Centro, da 
Superintendência de Operações, previstas neste artigo, será estabelecida por portaria do 
Secretário Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 8°. A Superintendência de Planejamento - SUPLAN constitui-se de: 
I - Coordenação do Programa de Proteção Escolar; 
II - Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental; 
III - Coordenação do Programa de Controle do Espaço Público e Fiscalização do Comércio 
Ambulante; 
IV - Coordenação do Programa de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público; 
V - Coordenação do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco; 
VI - Coordenação de Planejamento Logístico. 

CAPITULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 

Seção I 
Do Comando Geral 

Art. 9°. O Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana tem por atribuição administrar a 
Guarda Civil Metropolitana, em conformidade com as diretrizes e normas fixadas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Parágrafo único. O Comando Geral é representado e exercido pelo Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana. 

Subseção I 
Da Assessoria Técnica do Comando 

Art. 10. A Assessoria Técnica do Comando tem as seguintes atribuições: 
I - prestar assessoria nos assuntos administrativos, operacionais e institucionais; 
II - analisar os assuntos relativos à GCM e elaborar normas da Corporação; 
III - apoiar o Comando Geral da GCM nas atividades de comunicação social. 

Seção II 
Do Subcomando 

Art. 11. O Subcomando da Guarda Civil Metropolitana tem as seguintes atribuições: 
I - secundar e apoiar o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana na gestão das 
atividades de planejamento, operacionais e administrativas das unidades que compõem a 
GCM, conforme designado pelo Comando; 
II - supervisionar as atividades de identificação funcional e porte de arma; 
III - coordenar as atividades esportivas e culturais, incluindo a banda musical e o coral 
da Guarda Civil Metropolitana. 

Subseção I 
Do Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma 

Art. 12. O Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma tem as seguintes 
atribuições: 
I - expedir e controlar as identidades funcionais e portes de arma de fogo dos Guardas 
Civis Metropolitanos; 
II - manter o controle dos Guardas Civis Metropolitanos que: 
a) efetuarem disparo de arma de fogo em serviço ou fora dele; 
b) possuírem arma cautelada; 
c) possuírem restrição de uso de arma de fogo, temporária ou definitiva. 

Subseção II 
Do Departamento de Manutenção e Logística 

Art. 13. O Departamento de Manutenção e Logística tem por atribuição custodiar, 
organizar, proceder à manutenção, conservação e restauro dos bens e suprimentos, bem 
como disponibilizar estatísticas do acervo documental e operacional da Guarda Civil 
Metropolitana. 
Parágrafo único. O Departamento de Manutenção e Logística subordina-se 
operacionalmente à Coordenadoria de Administração e Finanças, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana. 

Subseção III 	 • 
Do Departamento de Disciplina 

Art. 14. O Departamento de Disciplina tem por atribuição coordenar e orientar os 
assuntos disciplinares da Corporação, observadas as diretrizes estabelecidas pela 
Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, cabendo-lhe ainda: 
I - atuar na rapidez dos procedimentos apuratórios para que os documentos 
correspondentes tramitem com a celeridade necessária; 
II - promover a qualificação dos chefes de unidade e responsáveis pelo setor de disciplina 
para que medidas preventivas e corretivas sejam adotadas com vistas à redução das 
situações de indisciplina. 

Subseção IV 
Do Departamento de Esportes e Cultura 

Art. 15. O Departamento de Esportes e Cultura, em consonância com as políticas, 
projetos e programas das Secretarias Municipais de Esportes, Lazer e Recreação e da 
Cultura tem as seguintes atribuições: 
I - elaborar o planejamento das áreas de esportes e cultura da Guarda Civil 
Metropolitana, submetendo-o ao Comando Geral da GCM e a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana; 
II - desenvolver atividades sócio-culturais e esportivas voltadas à integração dos 
membros da Corporação e à melhoria da qualidade de vida; 
III - planejar e implementar programas descentralizados para a preparação física dos 
Guardas Civis Metropolitanos, visando o melhor desempenho de suas atribuições; 
IV - promover oficinas culturais e exposições de trabalhos dos membros da Corporação e 
a difusão de eventos culturais; 
V - estimular e viabilizar a formação de equipes esportivas para prática entre os 
integrantes da Guarda Civil Metropolitana e com outras equipes, inclusive em 
campeonatos específicos; 
VI - orientar a organização da Banda Musical, do Coral e outras manifestações culturais; 
VII - identificar e viabilizar instalações e meios para a prática das atividades esportivas e 
culturais. 

Subseção V 
Da Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais 

Art. 16. A Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais uai% 
seguintes atribuições: 	 0 O 
I - apoiar as atividades da Guarda Civil Metropolitana no cumprimento de atri 
diferenciadas que envolvam grandes eventos e situações emergenciais; 
II - atuar na mediação de conflitos, com profissionais preparados para interme 
entendimentos necessários sem o uso da força; 
III - oferecer profissionais habilitados para situações que exigem preparo diferen 
equipamentos especiais, em apoio às Inspetorias da Guarda Civil Metropolitana. 

Seção III 
Da Superintendência de Operações 



Art. 17. A Superintendência de Operações tem as seguintes atribuições: 
I - dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos órgãos superiores de direção 
da Guarda Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - orientar a formulação do planejamento operacional regional, em conformidade com 
diagnóstico do território da circunscrição, submetendo-o aos órgãos superiores da GCM; 
III - coordenar e orientar as atividades operacionais dos Comandos Operacionais e 
Inspetorias Regionais, com base nos programas e prioridades estabelecidos pelo 
Comando Geral da GCM e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, na seguinte 
conformidade: 
a) Proteção Escolar; 
b) Proteção Ambiental - Guarda Ambiental; 
c) Controle do Espaço Público e Fiscalização do Comércio Ambulante; 
d) Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público; 
e) Proteção a Pessoas em Situação de Risco; 
f) eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 
IV - orientar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e administrativas 
dos Comandos Operacionais e das Inspetorias Regionais sob sua subordinação; 
V - supervisionar as atividades da Central de Telecomunicações e de 
Videomonitoramento; 
VI - orientar o atendimento prestado pelas unidades da Superintendência às solicitações 
formuladas pelos órgãos municipais e demais integrantes do sistema de segurança, no 
âmbito de suas respectivas competências legais; 
VII - promover e controlar a gestão dos recursos humanos e o bom emprego dos 
recursos materiais e equipamentos alocados na Superintendência, comunicando 
imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de qualquer irregularidade e adotar as 
medidas pertinentes; 
VIII - propiciar condições adequadas de trabalho, internas ou externas, buscando os 
meios necessários à plena execução das atividades, segurança e bem estar do efetivo; 
IX - orientar os procedimentos de plena gestão de recursos humanos nas unidades, em 
conformidade com as diretrizes e normas estabelecidas pelos órgãos especializados, com 
vistas à redução dos atos de indisciplina e maior harmonia dentro da Corporação; 
X - atuar de forma articulada com a SUPLAN e a CETEL para a eficiência e eficácia dos 
programas e ações da Guarda Civil Metropolitana; 
XI - orientar as unidades da Superintendência no fornecimento de dados operacionais da 
Guarda Civil Metropolitana, para a Superintendência de Planejamento - SUPLAN e 
Observatório da Violência e Criminalidade, em conformidade com as determinações do 
Comando Geral da GCM e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
XII - supervisionar e gerenciar para que as demandas por equipamentos, materiais e 
insumos necessários sejam feitas de forma antecipada, visando o adequado 
funcionamento das unidades. 

Subseção I 
Da Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento 

Art. 18. A Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento - CETEL, órgão 
responsável pela Central de Telecomunicações e pela Central de Videomonitoramento 
Eletrônico da Guarda Civil Metropolitana, tem as seguintes atribuições: 
I - orientar o sistema de comunicação da Guarda Civil Metropolitana; 
II - atuar na integração das comunicações com os órgãos públicos municipais, estaduais 
e federais, em especial aqueles que compõem o sistema de segurança pública; 
III - elaborar e orientar a regulamentação do sistema de comunicação e o modelo de 
capacitação continuada dos operadores e usuários; 
IV - coordenar e gerenciar o Sistema de Videomonitoramento da Guarda Civil 
Metropolitana, conforme diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; 
V - atuar para que o videomonitoramento seja utilizado como ferramenta eficaz no apoio 
aos programas da Guarda Civil Metropolitana, estabelecendo sistematicamente, 
prioridades, metas e avaliação de resultados, em articulação com a Superintendência de 
Planejamento - SUPLAN e a Superintendência de Operações - SOP; 

VI - participar do Sistema Integrado de Videomonitoramento da Cidade de São Paulo, 
coordenado pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VII - elaborar e orientar a regulamentação do sistema de comunicação e 
videomonitoramento e o modelo de capacitação continuada dos operadores e usuários; 
VIII - fornecer informações técnicas e operacionais para o aprimoramento tecnológico, 
apontando os investimentos prioritários; 
IX - transmitir aos órgãos competentes as demandas recebidas e verificar aquelas que 
não são próprias das atribuições da GCM, com a celeridade necessária conforme a sua 
natureza, observada a legislação vigente e os procedimentos operacionais estabelecidos, 
inclusive quanto às situações excepcionais. 

Subseção II 
Dos Comandos Operacionais 

Art. 19. Os Comandos Operacionais Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste-Centro tem as 
seguintes atribuições: 
I - dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos órgãos superiores da Guarda 
Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em especial da 
Superintendência de Operações, com base nos programas e prioridades a que se refere o 
artigo 17 deste decreto; 
II - formular plano estratégico regional e orientar a formulação dos planos estratégicos 
das Inspetorias Regionais, em conformidade com diagnóstico do território da 
circunscrição, submetendo-os aos órgãos superiores da Guarda Civil Metropolitana; 
III - planejar, orientar e acompanhar as atividades operacionais das Inspetorias 
Regionais, em sua área de circunscrição; 
IV - cumprir as metas estabelecidas, avaliar os resultados com base nos indicadores 
definidos, identificar necessidade de capacitação complementar, ajuste no efetivo, meios 
e instalações; 
V - promover a articulação com órgãos municipais e organismos de segurança pública, 
participar de fóruns comunitários de segurança e políticas de prevenção, em 
conformidade com as diretrizes superiores; 
VI - acompanhar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e 
administrativas das Inspetorias Regionais sob sua subordinação. 
Art. 20. As Inspetorias Regionais têm as seguintes atribuições: 
I - formular o planejamento estratégico regional no território de sua jurisdição em 
conformidade com diagnóstico e peculiaridades locais, as necessidades apontadas pela 
Subprefeitura da região e demais órgãos municipais ligados aos programas da Guarda 
Civil Metropolitana, observadas as diretrizes estabelecidas pelo Comando Geral da GCM e 
pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - participar do estabelecimento das metas e indicadores de resultados e atuar para o 
seu integral cumprimento, produzindo avaliação de resultados e fornecendo as 
informações para os órgãos superiores em conformidade com as normas 
correspondentes; 
III - implementar os programas a que se refere o artigo 17 deste decreto, de acordo com 
o planejamento aprovado pelo Comando Geral da GCM e pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana; 
IV - apoiar as atividades de Defesa Civil, inclusive nas ações de identificação d ' eas de 
risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em si 
emergência; 
V - recepcionar e viabilizar o atendimento das demandas dos órgãos 
organizações da sociedade e munícipes, relacionadas com os programas, obs 
diretrizes estabelecidas; 
VI - participar de fóruns comunitários de segurança e políticas de prev 
conformidade com as diretrizes superiores; 
VII - promover e controlar a gestão de recursos humanos por meio de metas, 
identificação de necessidades de capacitação, avaliação de desempenho, redu 
de absenteísmo, recomendando ações visando à redução do número de ken 
e o bom emprego dos recursos materiais e equipamentos; 



VIII - oferecer condições adequadas de trabalho, internas ou externas, propiciando 
ambiente, equipamentos e demais meios necessários para a plena execução das 
atividades, segurança e bem-estar do efetivo; 
IX - orientar e supervisionar o emprego do efetivo e meios da unidade em conformidade 
com o plano e prioridades estabelecidas para cada programa, adotando medidas que 
evitem desvios e descumprimento das metas; 
X - propiciar as condições necessárias, para redução dos atos de indisciplina e busca de 
harmonia entre os membros da Corporação; 
XI - adotar medidas imediatas e pertinentes, informando as instâncias competentes na 
ocorrência de qualquer irregularidade; 
XII - atuar de forma articulada com a SUPLAN e a CETEL, visando à eficiência e eficácia 
dos programas e ações em sua unidade; 
XIII - promover a alimentação do sistema de informação da Guarda Civil Metropolitana, 
da Superintendência de Planejamento - SUPLAN e do Observatório da Violência e 
Criminalidade, em conformidade com as orientações do Comando Geral da GCM e da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
XIV - realizar levantamento das necessidades de equipamentos, materiais e insumos 
para o adequado funcionamento das unidades; 
XV - proporcionar apoio às ações decorrentes do exercício do poder de polícia 
administrativa desenvolvidas pelas Subprefeituras e pela Secretaria Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente, especialmente nas áreas de proteção permanente e de mananciais, 
conforme plano e programação estabelecidos conjuntamente; 
XVI - realizar atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área escolar de 
segurança a que se refere a Lei no 14.492, de 31. de julho de 2007, bem como no interior 
e entorno de parques municipais, em conformidade com plano estabelecido em conjunto 
pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana, de Transportes, de Educação e do 
Verde e do Meio Ambiente. 
Art. 21. Nas atividades de fiscalização do comércio ambulante, deverão ser observadas 
as normas em vigor e os planos aprovados pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana. 
g 1 0 . As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades 
fiscais serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos especialmente designados e 
credenciados para esse fim. 

20 . Os documentos originados pelas ações de fiscalização deverão ser encaminhados 
pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, nos termos da legislação 
vigente. 
Art. 22. A Inspetoria do Gabinete do Prefeito tem por atribuição a proteção dos bens, 
serviços, instalações, dos agentes públicos municipais, autoridades e visitantes, 
controlando os acessos e a área de influência no entorno do edifício sede do Poder 
Executivo Municipal, em conformidade com o planejamento aprovado pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 23. A Inspetoria - Câmara Municipal tem por atribuição proteger os bens, serviços, 
instalações, agentes públicos municipais e autoridades na sede da Câmara Municipal de 
São Paulo e área de influência no entorno do edifício, em articulação com demais 
organismos do sistema de segurança. 
Art. 24. A Inspetoria do Parque Ibirapuera tem por atribuição a proteção das instalações 
e dos agentes públicos, a preservação ambiental e o uso adequado do espaço em 
conformidade com a legislação e regulamento da direção do parque, bem como as 
atribuições afetas às demais Inspetorias Regionais. 

Seção IV 
Da Superintendência de Planejamento 

Art. 25. A Superintendência de Planejamento tem as seguintes atribuições: 
I - planejar a estrutura de logística e equipamentos da Guarda Civil Metropolitana e sua 
expansão, considerando suas atribuições e todos os programas aprovados pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana; 

II - coordenar e controlar estatisticamente as atividades e ocorrências da Guarda Civil 
Metropolitana, fornecendo informações gerenciais e estratégicas ao Comando Geral da 
GCM; 
III - planejar e coordenar os programas previstos no artigo 17 deste decreto, propondo 
prioridades e metas em articulação com as demais áreas da Guarda Civil Metropolitana e 
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
IV - fornecer dados e informações para o Observatório da Violência e Criminalidade, 
considerando as informações estratégicas e georreferenciadas do Observatório; 
V - analisar os resultados alcançados em face das metas estabelecidas para eventuais 
ajustes no planejamento, bem assim preparar relatórios e apresentações com avaliação 
mensal dos programas, das metas e dos resultados. 
Parágrafo único. Para a consecução de suas atribuições, a Superintendência de 
Planejamento observará as diretrizes do Comando Geral da GCM e da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana, a qual prestará apoio às suas demandas. 

Subseção I 
Da Atribuição Geral das Coordenações 

Art. 26. A Coordenação de Planejamento Logístico e dos Programas de Proteção Escolar, 
de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental, de Controle do Espaço Público e Fiscalização 
do Comércio Ambulante, de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público, e de 
Proteção a Pessoas em situação de Risco tem por atribuição geral elaborar o respectivo 
planejamento, em conformidade com as diretrizes da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, dados e informações do Observatório da Violência e Criminalidade, da 
Superintendência de Operações e demais organismos setoriais envolvidos. 

Subseção II 
Das Atribuições Específicas das Coordenações 

Art. 27. A Coordenação do Programa de Proteção Escolar tem as seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar a atuação da proteção escolar nas escolas do Município, 
estabelecendo diferentes tipos de proteção em função da classificação de vulnerabilidade 
com base nos indicadores e informações do Observatório da Violência e Criminalidade, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em articulação com a Superintendência de 
Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com representantes da Secretaria Municipal de Educação, Conselhos 
Comunitários de Segurança - CONSEGs, Associação de Pais e Mestres e demais órgãos 
públicos envolvidos, direta ou indiretamente, para assegurar a sintonia necessária ao 
programa; 
IV - atuar para que as medidas preventivas e corretivas recomendadas para a maior 
proteção das escolas sejam recebidas pelos organismos responsáveis para a sua 
implementação, destacando as prioridades com base nos critérios estabelecidos. 
Art. 28. A Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental tem as 
seguintes atribuições: 
I - elaborar o planejamento do programa em conformidade com as diretrizes do 
Comando Geral da GCM, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, do Gabj 
Gestão Integrada Municipal e da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambient 
II - proteger e fiscalizar, de forma preventiva e ostensiva, as áreas de pre4tjyalfflo3 
ambiental e de mananciais afetas ao Município de São Paulo, inclusive os 1par e 
municipais; 1 
III - prevenir e reprimir as invasões e ocupações irregulares, bem como apoiar a 
de recuperação ambiental e proteção, visando o uso adequado desses espaç26 
evitar a sua degradação; 
IV - orientar o sistema de acompanhamento e avaliação do programa de acordoia, as 
metas estabelecidas e fornecer sistematicamente análise dos resultados; 



V - contribuir na orientação das unidades da Guarda Civil Metropolitana e dos organismos 
que atuam integrados no cumprimento do plano estabelecido para o programa, em 
articulação com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e a Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
VI - manter contato com as Subprefeituras, Secretarias Municipais e organismos da 
sociedade para conhecimento das prioridades e debilidades, bem assim indicar as 
medidas complementares para ajustes no planejamento ou na operação do programa. 
Art. 29. A Coordenação do Programa de Controle do Espaço Público e Fiscalização do 
Comércio Ambulante tem as seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar as diferentes formas de atuação da Guarda Civil Metropolitana 
para a maior eficácia das metas estabelecidas, principalmente nas regiões consideradas 
prioritárias, em articulação com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com as Subprefeituras, Conselhos Comunitários de Segurança - 
CONSEGs e organizações da sociedade que contribuam ou venham a contribuir para o 
sucesso do programa. 
Art. 30. A Coordenação do Programa de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio 
Público tem as seguintes atribuições: 
I - sistematizar a atuação da Guarda Civil Metropolitana, em conjunto com os 
organismos envolvidos, para a maior eficácia das metas estabelecidas, em articulação 
com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - propor prioridades em função das instalações consideradas estratégicas, 
monumentos, pontes, túneis e viadutos considerados vulneráveis e cemitérios sujeitos a 
maiores delitos; 
III - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
IV - manter contato com as Subprefeituras, Secretarias Municipais e organismos 
demandantes para conhecimento das vulnerabilidades apontadas, os meios de proteção 
existentes, e indicação das medidas mais adequadas para cada caso. 
Art. 31. A Coordenação do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco tem as 
seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar a atuação da Guarda Civil Metropolitana nas vias, praças e outros 
espaços públicos, estabelecendo diferentes tipos de proteção às pessoas, para cada caso, 
dando-lhes os devidos encaminhamentos, em articulação com a Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social e com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM, aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com representantes da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social, Conselhos Comunitários de Segurança - CONSEGs, e demais 
organismos envolvidos, direta ou indiretamente, para a adequada normatização, 
qualificação dos profissionais e encaminhamentos necessários; 
IV - atuar para que as medidas preventivas e corretivas recomendadas sejam recebidas 
pelos organismos responsáveis para a sua implementação, destacando as prioridades 
com base nos critérios estabelecidos. 
Art. 32. A Coordenação de Planejamento Logístico tem as seguintes atribuições: 
I - analisar os equipamentos, meios e instalações disponíveis e existentes na Guarda Civil 
Metropolitana, bem como elaborar as especificações técnicas de equipamentos 
necessários ao melhor desempenho das funções e atribuições da Guarda Civil 
Metropolitana; 
II - acompanhar a evolução tecnológica de meios e produtos ligados à segurança pública, 
para recomendação de sua aplicabilidade com base na natureza da operação a ser 
desenvolvida pela Guarda Civil Metropolitana, visando aumentar a eficácia das 
operações; 
III - propor medidas e formas de utilização dos meios e equipamentos existentes para 
melhoria e aprimoramento dos resultados a serem alcançados; 

IV - acompanhar os serviços técnicos de informática prestados pela PRODAM ou outros 
órgãos à Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 33. As atribuições da atual Inspetoria da Guarda Ambiental serão exercidas pela 
Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental e pelas Inspetorias 
Regionais, na forma deste decreto. 
Art. 34. Fica suprimida, da estrutura organizacional da Guarda Civil Metropolitana, a 
Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de 
Conflitos e Gerenciamento de Crises - SUFIME, com suas respectivas unidades. 
Art. 35. Observado o disposto no artigo 37 deste decreto, as atribuições da atual 
Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de 
Conflitos e Gerenciamento de Crises - SUFIME ficam absorvidas pela Superintendência de 
Operações, transferindo-se os respectivos cargos de provimento em comissão, bem como 
o efetivo da GCM, demais servidores, meios, bens patrimoniais, os veículos 
administrativos e operacionais, os serviços, o acervo e os recursos orçamentários e 
financeiros. 
Art. 36. As atribuições da atual Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins - IFISC, da SUFIME, passam a ser exercidas pelas Inspetorias Regionais, 
da Superintendência de Operações, conforme plano elaborado pelo Comando Geral da 
GCM e aprovado pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 37. As atribuições da atual Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de 
Crises - IMC, da SUFIME, passam a ser exercidas pela Inspetoria de Operações Especiais 
- GCM Operações Especiais. 
Art. 38. As atribuições dos cargos que compõem a carreira do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC, organizado pela Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004, dos 
cargos de provimento em comissão, bem como dos cargos de Subcomandante da Guarda 
Civil Metropolitana e de Comandante da Guarda Civil Metropolitana são as definidas no 
Decreto no 48.727, de 18 de setembro de 2007. 
Art. 39. As unidades da Guarda Civil Metropolitana serão chefiadas por: 
I - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor Superintendente ou por titular de 
cargo de provimento em comissão de Inspetor Chefe Superintendente, no caso das 
Superintendências; 
II - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor de Agrupamento ou por titular de 
cargo de provimento em comissão de Inspetor Chefe de Agrupamento, no caso dos 
Comandos Operacionais; 
III - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor Regional ou por titular de cargo 
de provimento em comissão de Inspetor Chefe Regional, no caso: 
a) da Assessoria Técnica do Comando; 
b) dos Departamentos; 
c) da Central de Telecomunicações e de Vídeomonitoramento; 
d) das Coordenações dos Programas, e de Planejamento e Logística; 
e) das Inspetorias Regionais. 
Parágrafo único. Excepcionalmente, na ausência de titular de cargo de provimento efetivo 
de Inspetor Regional ou de provimento em comissão de Inspetor Chefe Regional, as 
unidades a que se refere o inciso III deste artigo poderão ser chefiadas por 
cargo de provimento efetivo de Inspetor. 
Art. 40. Os cargos de provimento em comissão da Guarda Civil Metropolitan 930 
constantes do Anexo Único, Tabelas "A" e "B", deste decreto. 
Art. 41. Os integrantes da Guarda Civil Metropolitana que atuam na Guarda n1b -
na GCM Operações Especiais e na proteção escolar poderão ter un 
equipamentos com caracterização complementar que os destaquem nesta 
conformidade com as normas aprovadas pela Secretaria Municipal de Seguranç 
Art. 42. Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogados 
no 50.030, de 12 de setembro de 2008, e o Decreto no 50.068, de 1 0  de o' abiend 
2008. 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de fevereiro de 2009, 4560  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de fevereiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Anexo Único integrante do Decreto n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009 
Tabela "A" - Cargos de Provimento em Comissão da Guarda Civil Metropolitana - GCM 

Denominação do Cargo/Lotação Ref. Qtde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Comandante da Guarda Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre 
portadores de diploma de nivel 
superior 

Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Tabela "B" - Cargos de Provimento em Comissão Privativos da Guarda Civil Metropolitana — GCM 

Denominação do Cargo/Lotação Ref. Qde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Inspetor Chefe Superintendente 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

QPG-8 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de 
diploma de nível superior, 
ocupantes do cargo de 
Inspetor 

Inspetor Chefe de Agrupamento 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

QPG-7 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de 
diploma de nível superior, 
ocupantes do cargo de 
Inspetor 

Inspetor Chefe Regional 
- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 

sendo: 

Homem: 51 cargos: 
Mulher: 21 cargos. 

QPG-6 72 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civi , 
Metropolitana, 	micerie 
diplomada niv 1 	paio 
ocupantes do 	a 
I nspetor 	. ro 



PROJETO DE LEI 01-0172/2001, do Vereador Celso Jatene. 
"Dispõe sobre a instalação de câmeras filmadoras nos principais cruzamentos do Municie io 
de São Paulo, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - O Executivo deverá instalar câmeras filmadoras nos cruzamentos de maior 
ocorrência delituosa, visando garantir a segurança física e patrimonial dos munícipes. 
Parágrafo único - O Executivo se valerá de dados estatísticos para definição dos 
cruzamentos que deverão ser equipados com as câmeras, de que trata o caput. 
Art. 2 0  - As imagens obtidas pelas câmeras de que cuida o artigo anterior poderão ser 
fornecidas, quando solicitadas, aos Órgãos de Segurança Pública. 
Art. 30  - É vedada a utilização das imagens em benefício próprio ou para fins ilícitos. 
Art. 40  - O Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta), 
dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 50  - As despesas decorrentes com a execução da presente Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0363/2005 do Vereador Russomanno (PP) 
"Dispõe sobre a instalação de câmeras para vigilância em logradouros com alta 
incidência de furtos, roubos e acidentes, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. lo Serão instaladas câmeras para vigilância nos principais cruzamentos e avenidas 
que apresentem alta incidência de furtos, roubos e acidentes. 
Art. 20  Fica o Executivo autorizado a celebrar convênio com a Polícia Militar do Estado 
de São Paulo para atuação conjunta na fiscalização e intervenção dos locais vigiados. 
Art. 3 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

1 
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PROJETO DE LEI 01-0138/2006 do Vereador Russomanno (PP) 
"Inclui a letra "e" do item 12.11.1.2-Sistema Especial de Segurança da Seção 

12.11-Sistema de Segurança do Capítulo 12- Circulação e Segurança - da Lei no 
11.229 de 25 de junho de 1992 e do Decreto Regulamentador no 32.329 de 24 de 
setembro de 1992 do Código de Obras e Edificações (C.O.E.) do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Inclui a letra "e" do item 12.11.1.2-Sistema Especial de Segurança da 

Seção 12.11-Sistema de Segurança do Capítulo 12- Circulação e Segurança - da Lei no 
11.229 de 25 de junho de 1992 e do Decreto Regulamentador no 32.329 de 24 
setembro de 1992 do Código de Obras e Edificações (C.O.E.) do Município de São 
Paulo, com a seguinte redação: 

"e ) colocação de pontos para a instalação de câmeras de vigilância ." 
Art. 2 0  - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 

dias, contados de sua publicação. 
Art. 30  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 40 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0718/2009 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
"Dispõe sobre normas para a instalação de câmeras de vigilância em pontos de 

descarte irregular de lixo, entulhos e demais materiais e objetos inservíveis, e dá 
outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  A instalação de câmeras de vigilância remota em logradouros públicos, 

com a finalidade de inibir o descarte irregular de resíduos sólidos, tais como lixo 
orgânico, entulhos e demais materiais e objetos inservíveis, deverá respeitar as 
normas nesta lei estabelecidas. 

Art. 20  O Poder Público Municipal estabelecerá prazo não-inferior a 6 (seis) 
meses de armazenamento das imagens destinadas a identificar os infratores que 
realizem despejo clandestino de resíduos sólidos. 

Art. 3 0  As imagens destinar-se-ão exclusivamente à identificação dos infratores, 
não podendo ser divulgadas em contexto pejorativo ou que venha a expor 
vexatoriamente o infrator. 

Art. 40  As imagens poderão ser cedidas exclusivamente aos órgãos de segurança 
pública, desde que se constate a prática de ilícito penal. 

Art. 5 0  Os infratores sofrerão sanção administrativa na forma da lei aplicável à 
espécie. 

Art. 60  A presente lei está regulamentada pelo Executivo Municipal no prazo de 
90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 70  Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0267/2010 do Vereador Dalton Silvam; (PSDB) 
"Dispõe da obrigatoriedade da Prefeitura do Município de São Paulo, de instalar 
câmeras de segurança em pontos de táxis com mais de cinco 'vagas efn,cada ponto. 
Art. 1 0  - Fica a Prefeitura da Cidade de São Paulo obrigada a instála"r'Câmeràs de 
vigilância em pontos de táxis com capacidade mínima de estacionamento de 'cinco 
permissionários; 
Art. 20  - Fica a Prefeitura da Cidade de São Paulo a firmar convênios com empresas 
particulares para patrocinar, em parceria com o Poder Público Municipal, a 
instalação dos equipamentos necessários para atender esta lei; 
Art. 3 0  - Ficam os taxistas, através de votação simples - e com aprovação de 50% 
mais um dos votos em cada ponto - a custear a instalação dos equipamentos 
necessários para gravação e armazenamento das imagens; 
Art. 40  - As imagens captadas obedecerão à legislação vigente sobre uso e 
privacidade, sendo impedidas por quem quer que seja, de gravação, reprodução 
(inclusive via Internet) sem a devida autorização expedida por órgão da Justiça; 
Art. 5 0  - Caberá à Secretaria Municipal de Transportes a regulamentação desta lei 
no prazo de 120 dias da sua promulgação. 
Art. 60  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário; 
Art. 70  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições 
em contrário. Às Comissões competentes." 
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